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RESUMO 

 

 

A busca de (re)editar narrativas docentes através dos registros que marcaram o 

caminho de aplicação do método TEACCH no campo vivencial do autismo e suas 

consequências, abre acesso à dinâmica de palavras que parecem importantes no processo de 

decodificação dos conceitos, práticas e efeitos empregados nas vozes que carecem de 

interpretação. Nessa acepção os interlocutores que permeiam o ensino e a aprendizagem 

sobre a realidade da síndrome, quanto à produção da história pertencente a esta realidade, 

refletem os significados e criam significados no processo inerente ao espectro autista. 

Nosso objetivo foi identificar as narrativas docentes sobre as reconstruções das 

experiências vividas na vivencia e aplicação no método TEACCH. Como método de 

geração de dados, fixamos nossa atenção na utilização da entrevista narrativa com fins de 

pesquisa social, reconstruindo os acontecimentos, a partir da perspectiva do informante, tão 

diretamente quanto possível. Numa busca do que, do como envolvidos na 

recontextualização daquilo que provoca, ao falar, uma maneira própria de traduzir a 

situação vivida. Foi escolhida, por aproximação aos critérios de inclusão, uma amostra de 

04 (quatro) docentes. Buscamos, através da amostra, privilegiar os sujeitos que possuíam as 

informações e experiências, considerando um número suficiente para a reincidência das 

informações, possibilitando a apreensão de semelhanças e diferenças. O Método TEACCH 

na ótica dos docentes escutados é sinônimo de intervenção. Todavia, a terminologia 

empregada para visualizá-la realça a assertiva de que intervenção precoce é uma estratégia 

chave, necessitando, portanto ser balizada a priori dentro dos próprios espaços 

educacionais, no intuito de favorecer um maior compromisso com as necessidades dos 

docentes em suas dúvidas e questionamentos, para a posteriori ser equalizada a lógica da 

realidade circundante. 

 

Palavras-chave: Narrativas. Método TEACCH. Docentes. Autismo. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

The search for edit teachers narratives through the records that marked the path of the 

TEACCH method application in the field of autism and existential consequences , gives 

access to the dynamics of words that seem important in the decoding of the concepts , 

practices and effects process employed the voices that require interpretation . In this sense 

the interlocutors that permeate teaching and learning about the reality of the disease, as the 

production of history belongs to this reality, reflecting the meanings and create meanings in 

the process inherent in the autistic spectrum. Our goal was to identify the current state of 

autism, considering the narratives of teacher’s reconstructions of experiences and 

experiences in applying the TEACCH method. As a method of data generation, we fix our 

attention on the use of narrative interview. By approaching the inclusion criteria, a sample 

of 04 (four) teachers were chosen. We seek, through the sample, favoring the subjects who 

had the information and experiences, considering sufficient time to recurrence of number 

information , allowing the seizure of similarities and differences . The method TEACHH 

heard the viewpoint of teachers is synonymous with intervention. However , the 

terminology used to view it emphasizes the assertion that early intervention is a key 

strategy , requiring therefore a priori be demarcated within their own educational activities 

in order to foster greater commitment to the needs of teachers in their doubts and questions 

to be subsequently equalized the logic of surrounding reality . 

 

 

Keywords: Narratives . TEACCH  method . Teachers.  Autism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 OS ITINERÁRIOS DE UMA INVESTIGAÇÃO 

 

A motivação em mapear e desenvolver um estudo sobre o espectro autista se situa 

no fato da minha vivência com uma perturbação onipresente que afetava meu filho – um 

tempo de buscas e construções constantes por gerenciamentos de conhecimentos sobre o 

que não entendia em relação ao comportamento que ele apresentava, bem como suas 

experiências sensoriais, suas funções motoras e, particularmente no entender sua 

consciência interior. Foram tempos difíceis, repletos de cenas, contextos, inquietações e 

medos relacionados com o que acontecia com o sintoma que circundava nossa convivência. 

Quadro que sublinhou minhas reflexões à capacidade de amá-lo, agregando-as à história do 

processo de viver o autismo naquilo que constituía uma dificuldade, por parte dele, em 

retribuir esse afeto. Rebuscando e pontuando a maneira de ver o mundo dele e de viver 

nele, passei a integrar-se a esse mundo de apegos parciais, sendo importante registrá-los.  

Nesse sentido, conviver com um autista relata várias situações experienciadas que, 

no seu conjunto, tem aquilo que Silva (2002) sinaliza como um sentido maior, 

transformando-as em histórias as quais podem ser acessíveis aos outros, possibilitando 

assim, levar a feito o diálogo construído na absorção e desenvolvimento de trajetórias 

cotidianas. Nessa perspectiva, as apreensões que motivaram essa dissertação são compostas 

a partir de uma representação da realidade e, como tal, estão cheias de significados.  

A compreensão, portanto, sobre minha trajetória familiar proporciona uma 

interpretação sobre um determinado momento considerado como perturbador nos espaços 
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da vivência, naquilo que reflete uma condição de existência do transtorno, construídas 

através daquilo que Rabelo (1994) descreve como social e culturalmente pactuada através 

dos significados delineados para si e para o outro, a partir do caráter enunciativo da doença.  

A esse respeito, concordando com as premissas Foucault (1971), a comunicação de 

um fato não pode ser estudada de forma isolada nem deve ser vista apenas a partir de 

elementos estruturais. A produção de sentenças em si não constitui comunicação. A 

comunicação é uma atividade social que requer esforços coordenados de dois ou mais 

indivíduos. Envolvem interpretações que são conjuntamente negociadas por falantes e 

ouvintes; julgamentos são confirmados ou modificados pelas reações que evocam um no 

outro.  

Vista sob essa ótica, a prática de convivência com um autista fornece um conjunto 

de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiriam 

numa dada situação impostas pelo transtorno as condições de exercício da função 

enunciativa.  Em outros termos, as conversações em si mesmas contêm evidência interna 

indicando se os falantes partilham ou não de convenções interpretativas, se têm ou não 

sucesso na realização de seus propósitos comunicativos. 

Na base dessa concepção e na perspectiva deste trabalho, busquei “quebrar a bola de 

vidro para que a borboleta voasse”, buscando compreender a contribuição do método 

Treatment and Education of Autistic and related Communication handicapped Children – 

TEACCH no funcionamento e na realidade autista em narrativas de professores.  

Nessa acepção os interlocutores que permeiam o ensino e a aprendizagem sobre a 

realidade da metodologia TEACCH, quanto à produção da história pertencente a esta 

realidade, refletem os significados e criam significados no processo inerente ao espectro 
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autista. A respeito da problemática, buscamos as narrativas de professores que foram 

capacitados com a metodologia TEACCH, em seus itinerários educacionais, através das 

pistas contextuais advindas dos seus conflitos. Concordando com Gancho (2003) o conflito 

cria uma tensão que organiza os fatos da história.  

A partir da minha trajetória em busca de traduzir a dor pelo meu filho autista e da 

dor pelos que tentam cuidar dele, me fizerem ir buscando determinar os conteúdos dos fatos 

vividos, favorecendo uma interpretação e/ou uma leitura dos tempos e lugares 

caracterizados pelo que estava à disposição para ser polido, decifrado, aquilo que é 

enunciado pela emergência de tradução ao outro.  

Sob essa perspectiva, durante os 06 (seis) meses de investigação, situando as 

narrativas docentes no possibilitar entender seu caráter essencialmente enunciativo em face 

das aproximações com o método TEACCH, buscamos entrecruzar as histórias contadas, 

levando em considerando aquilo em que o real se constitui como versões verdadeiras as 

situações particulares no trato com o autista, como enunciações gerenciadas e 

compartilhadas no aprender a apreender com as conexões intimas de cada um.  

A respeito desse fato, os docentes ao narrarem suas vivências, abrem seu discurso 

de modo a permitir a apreensão de sua significação sobre o TEACCH por outras pessoas. 

Orientando-nos pelo propósito descrito, sentimos a necessidade, de provocar o diálogo 

plural, enquanto condição de resposta às histórias vivenciadas, através de uma enunciação, 

expressadas nas pistas de contextualização veiculadas nas informações construídas no 

processo interativo do desenvolvimento do transtorno. 

Na esteira desta exposição, fica clarividente a necessidade de se compreender como 

as histórias geradas na conivência com o autista, no movimento dos fatos, dos personagens, 
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nas lacunas que as palavras deixam na dimensão do relato, podem reconstituir os 

acontecimentos. Nesse sentido, as histórias contadas pelos docentes libertam-se de seu 

ambiente original discursivo ou representativo passando a ser contextualizadas (RICOUER, 

1976).  

Em outras palavras, nessa acepção, ninguém diz nada sem ter ouvido dizer – e sem 

estar neste ou naquele lugar, e sem ser, ele próprio, qualquer coisa diferente dele próprio. A 

esse respeito, Foucault (1996) salienta que o evento da narrativa tem realidade psicológica 

para os participantes e é reconhecido e reconhecível culturalmente; na sua identificação, 

devem ser considerados os objetivos do método, a organização espaço temporal, os 

participantes com distinção de seus papéis sociais, a organização dos turnos, as normas 

através das quais os participantes realizam e interpretam a fala na interação.  

Conforme constatei na minha trajetória como mãe, ao interrogar-se sobre as coisas 

ditas e interditas pelo espectro autista, encontrei a medida do entrelaçamento entre o que é 

dito e escutado e o que é lido pelo outro. Percebi, que de uma maneira ou de outra, as coisas 

vividas dizem muito mais do que elas próprias. De certa forma, buscar outros aparatos de 

ajuda, novos remanejamentos educacionais pressupõe uma construção possível àquilo que 

se quer traduzir e para o qual se busca uma resposta, através das aproximações com o novo, 

permitindo, na coisa buscada, um desejo de partilha no interior do vivido, no (re)encontro 

com um saber que possa contribuir para a enunciação de acontecimentos e contingências, 

perante o que se anuncia como possibilidade de tradução as situações permeadas de 

significações. 

Assim sendo, esse trabalho traz consigo muito mais enunciados que tenta 

transparecer, como também carrega em suas atividades reflexivas uma infinidade de 
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expectativas interditas, enrustidas em milhares de situações vividas, em uma série de 

especificidades no reconhecimento do que se passa dentro da convivência com o autista. O 

espectro autista, portanto, está alicerçada na historicidade daquilo vivido, na sua 

temporalidade, sendo constituída por uma rede de perspectivas e expectativas.  

Muito amiúde, as narrativas assinalam no contexto discursivo docente, uma 

produção simbólica no traduzir as histórias circundadas à metodologia TEACCH, 

considerando como relevante sua identificação aos aspectos dos sujeitos a ela pertencente. 

Neste sentido, Ricouer (1995), afirma que o discurso ganha o status de enunciação, tendo 

como pressuposto descrever, expressar ou representar as experiências do adoecimento. 

É interessante notar, contudo, que o autismo surge na ambiência educacional, como 

situação desafiadora, suscitando as marcas e as representações que compõem a ambiência 

educacional, como forma de associar as palavras a outros códigos de acesso, e com isto 

posição politicamente correta, ou seja, no aprender a apreender, eu como mãe estou com 

meu filho autista, em vez de está ali “meu filho autista”. 

O estudo está estruturado em seis capítulos. 

A primeira parte pontua a contextualização e problematização do tema, definindo o 

objetivo geral e específico, bem como os itinerários da investigação. 

 A segunda parte contempla o alinhamento metodológico da investigação, constando 

de instrumentos, procedimentos, universo e amostra, como também do cenário o estudo. 

 A terceira parte sublinha os cenários e contextos do autismo, como forma de 

possibilitar uma visão mais abrangente sobre as (re)negociações científicas em torno do 

autismo e suas vicissitudes teóricas. 
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 A quarta parte insere a gestão do conhecimento no desenvolvimento do autismo, 

contribuindo para o (re)pensar sobre as diversas formas encontradas nos aportes científicos 

no redimensionar o saber em suas religações cotidianas, bem como o esboço das inserções 

preliminares do autismo no Brasil, como forma de demarcar pontos-chave a serem 

vislumbrados nas construções sobre o tema e suas nuances. Destacamos também a 

etiopatologia do autismo, sublinhando as perturbações do espectro do autismo, como 

também os achados genéticos e neuropatológicos na interface com as patologias associadas. 

 A quinta parte insere a metodologia TEACCH como ponto basilar à compreensão 

educacional sobre o autismo, demonstrando vantagens e limitações. Destacamos o autismo 

e a família, como forma a eleger a importância dessa interface na tradução das dificuldades 

que permeiam o cotidiano na vivência com o autismo, e a relação entre autismo e educação. 

Finalizando essa parte apresentamos os fragmentos das narrativas docentes sobre 

experiências na vivência do método TEACCH em serviço.  

As considerações finais e recomendações estão contidas no sexto capítulo. 
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1.2 CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO DO TEMA 

 

Vellante et.al. (2012), ao refletir sobre o aporte conceitual das emoções, traz a tona 

os mecanismos de coordenação de resposta automática e involuntária, acompanhada por 

tipos distintos de excitação fisiológica, selecionados pela evolução para reagir aos desafios 

ambientais básicas.  

Nessa perspectiva, Gallese, Keysers e Rizzolatti (2004), e Adolphs (2003), 

consideram o reconhecimento da emoção como um componente importante da cognição 

social, pois é a capacidade de interpretar as expressões emocionais sobre os estados mentais 

dos outros, a fim de prever seu comportamento.  

Nesse sentido, Boyatzis e Satyaprasad (1994), Elfenbein, et al, (2007), Leppanen e 

Hietanen, (2001, apud VALENTE, 2012)  afirmam que, em primatas, a capacidade de 

detectar rápida e corretamente os estados emocionais dos outros é crucial para a interação 

construtiva. Assim, em humanos, a eficácia na decifração das emoções expressas por outros 

possibilita uma rica experiência de comunicação. 

Na condição do autismo, no entanto, existe permanente prejuízo na interação social, 

alterações da comunicação e padrões limitados ou estereotipados de comportamentos e 

interesses. No estudo delineado por Klin (2006), essas anormalidades devem se apresentar 

logo em torno dos três anos de idade. Ou seja, aproximadamente 60 a 70% dos indivíduos 

com autismo funcionam na faixa do retardo mental.  

Baron-Cohen (2003, 2009); Baron-Cohen, et al, (1997); Baron-Cohen, et al, (2001); 

Green et.al., (2005);  Laroi, et al,( 2010) e  Decety, Moriguchi (2007), corroborando com  
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as reflexões de Vellante (2012), sublinham ainda que o autista tem como características, 

déficits no reconhecimento de emoção. Seguindo essa linha de raciocínio, o prejuízo social 

– cognitivo que afeta as pessoas com autismo tem como fator as dificuldades seletivas no 

reconhecer e expressar as emoções. 

De acordo com DSM-IV (1995) e a American Psychiatric Association (1994), o 

autismo é definido pela presença de sintomas marcados em três domínios na interação 

social, na comunicação verbal e não verbal e em interesses restritos/comportamentos 

repetitivos, com início aos 03 anos de idade. Dito isto, Gadia, Tuchman e Rotta (2004), 

chamam a atenção para o fato de que a grande variabilidade no grau de habilidades sociais 

e de comunicação e nos padrões de comportamento que ocorrem em autistas pontuou o uso 

do termo Transtornos Invasivos do Desenvolvimento – (TID). 

Dessa forma, Gillbert (1990) e Rutter (1996, apud BOSA;CALLIAS, 2000), 

afirmam que o autismo é uma síndrome comportamental com etiologias diferentes, no qual 

o processo de desenvolvimento infantil encontra-se profundamente distorcido. 

Diante dessas assertivas, se considera importante mencionar que as manifestações 

comportamentais as quais definem o autismo se caracterizam pela presença de um 

desenvolvimento acentuadamente atípico na interação social e comunicação, assim como 

pelo repertório marcadamente restrito de atividades, padrões de comportamento repetitivos 

e com repertório restrito de interesses e atividades (RAPIN, 1991).   

 Dessa maneira, Gadia,Tuchman e Rotta (2004), Rutter e Schopler (1992); Minshew 

e Payton (1988) e  Schopler (1985), destacam o autismo não como uma doença única, mas 

como distúrbio de desenvolvimento complexo, definido de um ponto de vista 

comportamental, com etiologias múltiplas e diferentes graus de severidade. Ou autores 
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ainda pontuam a apresentação fenotípica do autismo como influenciada por fatores que não 

necessariamente façam parte das características principais que definem o distúrbio. 

Estas características geralmente levam a um isolamento contínuo da criança e sua 

família. Porém, Camargo e Bosa (2009), acreditam que a inclusão escolar pode 

proporcionar a essas crianças oportunidades de convivência com outras da mesma faixa 

etária, constituindo-se assim um espaço de aprendizagem e de desenvolvimento da 

competência social.  

Nesse contexto, valoriza-se o que Goldberg (2002), assinala como os processos de 

aprendizagem e atividades curriculares, atribuindo às escolas um importante papel na 

questão do manejo dos problemas de comportamento (relacionamento interpessoal, 

comunicação e estereotipias) que interferem nesses processos. 

De acordo com RUTTER (1985); WING (1981); WING (1996), LORD; 

SCHOPLER (1985, apud BOSA; CALAS 2000), a prevalência da síndrome é quatro vezes 

maior em meninos do que em meninas e há alguma evidência de que as meninas tendem a 

ser mais severamente afetadas. Entretanto, isso pode ser devido à tendência de meninas 

com autismo apresentarem QI mais baixo do que os meninos.  

Percebe-se ainda, que o autismo pode ocorrer em qualquer classe social, raça ou 

cultura, sendo que cerca de 65 a 90% dos casos estão associados à deficiência 

mental (CAMARGO; BOSA, 2009, GADIA, TUCHMAN; ROTTA , 2004). 

Tal incidência vem contra a noção estereotipada, derivada das descrições clássicas, 

de que crianças autistas possuem uma inteligência secreta e superior. Crianças com autismo 

de alto funcionamento representam apenas 30% dos casos diagnosticados (BOSA, 2002).  
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Desse modo, Klin (2006), nos alerta que é possível perceber a notável variação na 

expressão de "sintomas" do autismo. Dessa forma, crianças com funcionamento cognitivo 

mais baixo geralmente tendem a ser mudas e isoladas. O autor supracitado destaca ainda 

que em outro nível da síndrome, porém, a criança pode aceitar passivamente a interação, 

mas raramente a procura, enquanto que em um funcionamento mais alto é possível que a 

criança se interesse pela interação, mas o faz de modo anormal. 

 De qualquer modo, de acordo com Camargo e Bosa (2009), e Bosa (2002), a noção 

de uma criança não-comunicativa, isolada e incapaz de mostrar afeto não corresponde às 

observações atualmente realizadas. A ausência de respostas das crianças autistas deve-se, 

muitas vezes, à falta de compreensão do que está sendo exigido dela, ao invés de uma 

atitude de isolamento e recusa proposital. Nesse sentido, julgar que a criança é alheia ao 

que acontece ao seu redor restringe a motivação para investir na sua potencialidade para 

interagir.  

Assim, evidenciando poucos estudos na área de inclusão escolar e autismo, 

Goldberg (2002) nos aponta para a necessidade de implementação de espaços para a 

construção de conhecimentos e troca de experiências, instrumentalizando os docentes, 

teórica e emocionalmente.  Torna-se, portanto, de grande relevância novas pesquisas no 

campo da psicologia para atender a essa necessidade (CAMARGO; BOSA, 2009). 

 Essa particularidade nos fez perceber a importância do método TEACCH, o qual 

tenta promover especificamente as capacidades de comunicação, organização e partilha 

social, tendo sido especificamente concebido para compensar as dificuldades detectadas 

neste grupo, e tentar, além disso, resposta às necessidades dos pais das crianças autistas 

(MARTINS; FILIPE ; DUARTE, 2012). 



20 

 

Concordando com Mesibov e Shea (2010), a abordagem TEACCH é chamada de 

"ensino estruturado”. Ensino Estruturado é baseado em evidências e observação de que 

indivíduos com autismo necessitam de uma ação padrão aos déficits neuropsicológicos e 

forças que chamamos de "Cultura do Autismo" (MESIBOV et al, 2005), incluindo as 

seguintes características : 

1. Força relativa e preferência para o processamento de informação visual (em 

comparação com dificuldades com o processamento auditivo, especialmente da 

linguagem); 

2. Maior atenção aos detalhes, mas a dificuldade com o sequenciamento,  

integração, conectando, ou derivar significado deles; 

3. Variabilidade enorme em atenção (os indivíduos podem ser muito distraídas, às 

vezes, e em outros momentos intensamente focado, com dificuldades de deslocar 

a atenção de forma eficiente ); 

4. Problemas de comunicação, que variam de acordo com o nível de 

desenvolvimento, mas sempre incluem deficiências na iniciação e uso social da 

linguagem ( pragmática); 

5. Dificuldade com conceitos de tempo, incluindo em movimento por meio de 

atividades muito rapidamente ou muito lentamente e ter problemas em 

reconhecer o início ou fim de uma atividade, quanto tempo vai durar a atividade, 

e quando ele será concluído; 

6. Tendência a se apegar às rotinas e as configurações em que estão estabelecidos, 

de modo que as atividades podem ser difíceis de transferir ou generalizar a partir 
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da situação de aprendizagem original e interrupções nas rotinas pode ser 

desconfortável, confuso, ou perturbador; 

7. Interesses muito intensos e impulsos para se envolver em atividades favorecidas 

e dificuldades desligando uma vez engajados;  

8. Marcado preferências e aversões sensoriais. 

Dessa forma, Martins, Filipe e Duarte (2012, p.87) concluíram que: 

 

A metodologia TEACCH centra-se nas áreas fortes de processamento 

normalmente encontradas nas pessoas com autismo (processamento visual, 

memorização de rotinas e interesses especiais) e tenta promover 

especificamente as capacidades de comunicação, organização e partilha social, 

tendo sido especificamente concebido para compensar as dificuldades 

detectadas neste grupo. 
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1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1. Objetivo Geral 

 

Traduzir, através das narrativas de docentes a contribuição do TEACCH para 

aquisição e gestão do conhecimento em trabalhos com autistas. 

 

1.3.2. Objetivos Específicos 

 

- Compreender através das narrativas dos docentes quais as contribuições após a 

capacitação e conhecimento do método TEACCH para sua atuação profissional em serviço; 

- Averiguar os aspectos específicos dos docentes e seus contextos, que permitam 

destacar as construções do que vai ser registrado, a partir da articulação entre as redes e 

vínculos entre “quem narra” e o “suporte” que lhe possibilita a manutenção de 

conhecimento sobre o autismo; 

- Analisar as potencialidades e os limites do TEACCH como instrumento para a 

gestão do conhecimento. 
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2 ALINHAMENTOS METODOLÓGICOS DA INVESTIGAÇÃO 

 

A pesquisa caracterizou-se como qualitativa descritiva de método narrativo visto a 

essência se encontrar, nas narrativas do sujeito, os significados expressos no que tange a 

gestão do conhecimento resultantes de treinamento da metodologia TEACCH no exercício 

docente. 

Nesse sentido, a busca de (re)editar narrativas docentes através dos registros que 

marcaram o caminho de aplicação do TEACCH no campo vivencial do autismo e suas 

consequências, abre acesso à dinâmica de palavras que parecem importantes no processo de 

decodificação dos conceitos, práticas e efeitos empregados nas vozes que carecem de 

interpretação. Isto captura uma rede complexa de configurações que a narrativa, em termos 

de campo de análise, ajudar-nos-ia a percorrer, através das palavras ditas. 

Entendendo-se o conceito de campo vivencial como um espaço intercambiado pelo 

que fazer, a saber, a verificar (BOURDIEU,1989), estaríamos oportunizando à análise uma 

flexibilidade aquilo que é aceito e incluído em determinado campo situacional. Nesses 

termos, a narrativa busca traçar a (re)contextualização daquilo que lhe é próprio e essencial, 

a ser traduzido nas vozes que buscam sentido às suas realidades e inquietações. 

Estaríamos criando, deste modo, narrativas com fins de pesquisa social, reconstruindo 

os acontecimentos, a partir da perspectiva do informante, tão diretamente quanto possível 

(JOVCHELOVITCH, BAUER, 2002). Numa busca do que, do como envolvidos na 

recontextualização daquilo que provoca, ao falar, uma maneira própria de traduzir a 

situação vivida. Fundamental, neste processo, é não perder de vista o modo como os 
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docentes falam sobre suas experiências, a linguagem usada e as conexões realizadas no 

trato com o autista.  

Seguindo os passos de Jovechelovitch e Bauer (2002), ao abordar as narrativas como 

método de investigação, estamos pressupondo entendê-las não apenas como uma listagem 

de acontecimentos, mas uma tentativa de ligá-los, tanto no tempo, como no sentido.  

Pensada sob este viés, a narrativa é constituída através de enredos, numa coerência e 

sentido próprios, fornecendo o contexto para a compreensão sobre o vivido. Não obstante, a 

narrativa está presente em cada lugar, em cada linguagem, seja misteriosa ou enigmática, 

ela está simplesmente ali, como o próprio transtorno. 

Discutindo a autenticidade das perspectivas particulares dos docentes, chamamos a 

atenção para o fato de que as narrações são ricas de colocações indexadas. É dessa opção 

que irá surgir o interesse primordial naquilo que se refere à experiência do vivido, no curso 

dos acontecimentos e das ações que, em profusão, nos fazem compreender o processo 

interligado aos sentidos estabelecidos pelo convívio com o autista.  Estaríamos, portanto, 

buscando mostrar o lugar, o tempo, as orientações do sistema simbólico de troca dos 

sujeitos envolvidos.  
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2.1 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS 

 

2.1.1.  Instrumentos 

 

Como método de geração de dados, fixamos nossa atenção na utilização da entrevista 

narrativa (gravada na íntegra), que tem em vista uma situação que encoraje e estimule o 

entrevistado (chamado de informante) a contar a história sobre algum acontecimento 

importante de sua vida e do contexto social. (JOVCHELOVITCH, BAUER, 2002).  

Farr (1982) nos faz perceber que a entrevista narrativa é considerada uma forma de 

entrevista não-estruturada, de profundidade, com características específicas. Dessa forma, a 

partir da premissa do referido autor, ela contrasta diferentes perspectivas, e leva a sério a 

ideia de que a linguagem, assim como o meio de troca, não é neutra, mas constitui uma 

cosmovisão particular.  

 

2.1.2. Procedimentos 

 

Analisamos as narrativas docentes, utilizando alguns dos passos de 

(SCHUTZE,1977,1983),  
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2.1.3. Universo e amostra 

 

Num primeiro momento, foi realizado Curso Introdutório do Método TEACCH com 

carga horária de 04h, com o intuito de explanar sobre o método para 10 participantes de 

ambos os sexos da creche escola selecionados pela coordenação pedagógica. Ao término do 

curso foi ofertado aos 10 participantes a oportunidade de livre escolha para fazer parte da 

pesquisa e participar da capacitação do método TEACCH com carga horária de 60h. Dos 

10 participantes 04 docentes do sexo feminino, com faixa etária de 25 a 43 anos optaram 

em realizar a capacitação e participar do estudo. Os sujeitos docentes da creche pré-escola 

foram: R.F.M, 32 anos em pedagogia com especialização em aprendizagem lecionando na 

pré-escola no Infantil II, 04 anos de serviço na creche. J.C.S.L, 43 anos graduada em 

pedagogia, lecionando no Infantil III, 14 anos de serviço na creche. E.K.S.F, 28 anos 

graduada em pedagogia, lecionando no Infantil II, 08 anos de serviço na creche. C.R.F.S, 

40 anos graduada em pedagogia, lecionando no Infantil III, 10 anos de serviço na creche, 

A nossa amostra, constou dos seguintes itens em comum: 

 

 Docentes identificados na creche-escola, com mais de 02 anos de serviço como 

docente na creche-escola; 

 Docentes que já haviam mantido contato anterior com aluno autista; 

 Docentes que aceitaram participar da capacitação e da pesquisa; 
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2.4. CENÁRIO DO ESTUDO 

 

 O cenário do estudo foi a Creche Pré- escola Ângela Meira de Carvalho, a qual está 

situada na Rua Dom Pedro I, n 445, bairro centro em João Pessoa/PB. 

 A creche escola foi inaugurada no dia 04 de abril de 1988 na gestão do presidente 

da Assembleia Legislativa do estado da Paraíba, deputado Inaldo Leitão. 

 A organização possui capacidade para 120 crianças que possui como critério de 

inclusão ter parentesco com funcionários da assembleia acima citada. 

Funciona em período integral de segunda a sexta-feira funcionando as seguintes 

classes: Infantil II, Infantil III e Infantil IV. 

Possui ótima instalação física e equipe multiprofissional composta de: psicólogo, 

médicos, odontólogo, fonoaudiólogo, fisioterapeuta e nutricionista. Conta também com: 

diretoria, coordenação, secretárias, assistente técnico, professores, auxiliares de sala, 

inspetores, lavanderia, cozinheiras, passadeiras e serviços gerais. 
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3 CENÁRIOS E CONTEXTOS DO AUTISMO  

 

O autismo é uma síndrome descrita há mais de seis décadas que ainda hoje não foi 

completamente compreendida. Diversas teorias visam explicar as possíveis causas e os 

sintomas decorrentes do autismo sendo que atualmente as definições tendem a conceituá-lo 

como uma síndrome comportamental, de etiologias múltiplas (BOSA; CALLIAS, 2000 

apud MATTOS; NUERNBERG, 2011). 

 Podemos citar como primeiro registro de revisão da literatura sobre o Autismo, as 

experiências médico-pedagógicas do médico Jean Itard com um menino encontrado nas 

florestas do sul da França, em 1799, o qual estava convivendo com uma manada de lobos e 

permanecido isolado, por muito tempo, do contado com humanos. Pela descrição realizada 

pelo médico, este menino teria diagnóstico de autismo, indicando ser o primeiro registro na 

literatura (KUPFER, 2000).  

 Outros apanhados históricos sinalizam que sempre existiram crianças com autismo. 

Achados na Grécia Antiga relatam que essas crianças eram submetidas à eutanásia por não 

se encontrarem num padrão de “normalidade”. Registra-se a existência de uma lenda 

irlandesa que fala das “crianças fada”, cuja alma era roubada por duendos maus e as mães 

precisavam impedir que isso ocorresse. (ASSUMPÇÃO JÚNIOR, 2007). 

Gadia, Tuchman e Rotta (2004), sublinham que a expressão “autismo” foi utilizada 

pela primeira vez por Bleuler em 1911, para designar a perda do contato com a realidade, 

causadora do déficit de comunicação observado nessas crianças. Kanner (1943, apud, 

GADIA; TUCHMAN; ROTTA, 2004), usou a mesma expressão ao descrever 11 crianças 

que tinham em comum comportamento específico. Sugeriu que se tratava de uma 
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inabilidade inata para estabelecer contato afetivo e interpessoal e que era uma síndrome 

bastante rara, mas, provavelmente, mais frequente do que o esperado, pelo pequeno número 

de casos diagnosticados.  

Para Marinho e Merkle (2009), a definição do Autismo teve início na primeira 

descrição dada por Leo Kanner, em 1943, que ressaltava que “o isolamento autístico”, 

sintoma fundamental do transtorno, estava presente na criança desde o início da vida 

sugerindo que se tratava então de um distúrbio inato.  

É importante mencionar que para Alves, Lisboa e Lisboa (2010), o autismo estava 

relacionado à esquizofrenia, apresentando como sinal um alheamento extremo desde o 

início da vida, uma vez que não havia respostas aos estímulos externos. Leo Kanner, alguns 

anos após sua primeira publicação, define o autismo infantil precoce, caracterizando-o por 

dificuldade profunda no contato com as pessoas, um desejo obsessivo de preservar as coisas 

e as situações, uma ligação especial aos objetos e a presença de uma fisionomia inteligente, 

além das alterações de linguagem que se estendiam do mutismo a uma linguagem sem 

função comunicacional (ALVES; LISBOA; LISBOA, 2010). 

 Marinho e Merkle (2009, apud BOSA, 2002), pontua que a descrição de Kanner 

organizava-se em torno do distúrbio central que é “a inaptidão das crianças em estabelecer 

relações normais com as pessoas e em reagir normalmente às situações desde o início da 

vida”. Para descrevê-lo escolhe o termo Autismo, que já existia. Esse termo na verdade, 

deriva do grego (autos = si mesmo + ismo = disposição/orientação) e foi tomado 

emprestado de Bleuler (o qual, por sua vez, subtraiu o “eros” da expressão autoerotismus, 

cunhada por Ellis, para descrever os sintomas fundamentais da esquizofrenia. 
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 Nesse sentido, o diagnóstico e subclassificações do autismo estiveram sob o amplo 

rótulo de “esquizofrenia infantil” por muitas décadas. (BOSA;CALLIAS, 2000) 

Segundo Assumpção e Pimentel (2000, P.37): 

Em trabalho de 1956, Kanner continua descrevendo o quadro como uma 

'psicose', referindo que todos os exames clínicos e laboratoriais foram incapazes 

de fornecer dados consistentes no que se relacionava à sua etiologia, 

diferenciando-o dos quadros deficitários sensoriais, como a afasia congênita, e 

dos quadros ligados às oligofrenias, novamente considerando-o uma verdadeira 

psicose. As primeiras alterações dessa concepção surgem a partir de Ritvo 

(1976), que relaciona o autismo a um déficit cognitivo, considerando-o não uma 

psicose e sim um distúrbio do desenvolvimento. 

 

Bosa (2020, apud MATTUS E NUERNBERG, 2011) enfatiza que Kanner 

descreveu algumas características das crianças com autismo como: não haverem alterações 

físicas significativas, interesse por fotografias, insistência obsessiva em manter a rotina e 

rituais estereotipados. Asperger acrescentou mais algumas características, como por 

exemplo, a incapacidade em olhar para o outro nas trocas sociais.  Em 1944, Asperger 

havia descrito casos em que havia algumas características semelhantes ao autismo em 

relação às dificuldades de comunicação social em crianças com inteligência normal 

(GADIA, TUCHMAN, ROTTA, 2004).  

De acordo com Alves, Lisboa e Lisboa (2010, p.3): 

Em 1969, novos critérios diagnósticos são formulados por Clancy, Dougall e 

Rendle-Short (Dicionário de Neurociências), bastante semelhantes aos critérios 

descritos anteriormente. Logo depois se enquadra o autismo infantil dentro das 

psicoses infantis, caracterizadas como sendo transtorno da personalidade 

dependente de uma desordem da organização do eu e da relação da criança com 

o mundo circundante, definida por conduta inapropriada frente à realidade, com 

retraimento ou fragmentação do campo da realidade; restrição no campo de 

utilização dos objetos; catexias cognitivas, afetivas e de atividade insuficientes 

ou parcialmente exageradas.  
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 Mattus e Nuernberg (2011, apud BOSA, 2002) e Sacks (1995), descrevem que 

estudos mais sistemáticos sobre o TEA (Transtorno de Espectro Autista) começaram a ser 

realizados somente a partir da década de 70. Foi a psiquiatra inglesa Lorna Wing, que 

propôs a noção de “espectro autista” para nomear déficits qualitativos na denominada tríade 

de deficiências em todos os indivíduos: comunicação verbal e não-verbal, interação social e 

imaginação. Wing (1979, apud MARINHO; MERKLE, 2009) salienta que as pessoas 

autistas possuem três grandes grupos de perturbações, as quais se manifestam em três 

diferentes áreas de domínio, vindo a prejudicá-las. São elas: a Área Social, a da Linguagem 

e Comunicação e a do Comportamento e Pensamento.  

Em 1983, a Síndrome de Asperger foi reconhecida e deixou de ser considerado 

autismo. A Associação Americana de Psiquiatria criou o termo Distúrbio Abrangente do 

desenvolvimento e em 1987, desta forma o Autismo deixa de ser uma psicose infantil. 

(MARINHO; MERKLE, 2009). Já havia nos anos 70, um reconhecimento de que seria 

necessário distinguir-se entre as severas desordens mentais, surgidas na infância, e as 

psicoses cujo aparecimento se faz mais tarde (RUTTER, 1985).  

Bosa e Callias (2000) afirmam que o termo ‘transtornos invasivos do 

desenvolvimento’ tem sido adotado, desde a década de 80.  Gilberg, (1990, apud ALVES; 

LISBOA; LISBOA, 2010), considera o autismo uma síndrome comportamental com 

etiologias múltiplas, com distúrbio no curso do desenvolvimento e caracterizado por 

deficiência na capacidade de interagir socialmente com outros indivíduos, o que geralmente 

vem aliado a com déficits de linguagem e alteração de comportamento. Cabe lembrar que 

mesmo a escola francesa, com sua tradição psicodinâmica, prefere hoje ver o autismo 

vinculado à questão cognitiva (LELLORD, 1991 apud ASSUMPÇÃO; PIMENTEL, 2000).  
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Os estudos de Hermelin e O’Connor (1970), referendados por Bosa e Callias 

(2000), foram os primeiros a testarem, cientificamente, como as crianças autistas 

processavam a informação sensorial na resolução de testes de habilidades de memória e 

motoras. Ainda concordando com Bosa e Callias (2000), as crianças mostravam déficits 

cognitivos específicos, tais como: problemas na percepção de ordem e significado, os quais 

não poderiam ser explicados por deficiência mental; dificuldades em usar input sensorial 

interno para fazer discriminações na ausência de feedback de respostas motoras; e 

tendência a armazenar a informação visual, utilizando um código visual, enquanto as 

crianças com desenvolvimento normal usavam códigos verbais e/ou auditivos. 

 Assumpção e Pimentel (2000) refletem que mesmo os autores contemporâneos, que 

possuam concepções divergentes, são raros os que não consideram o autismo um distúrbio 

tipicamente cognitivo. Tais fatos são exaustivamente citados por Gillberg (1990), que 

remete incansavelmente a essa abordagem ao pontuar a improbabilidade da existência de 

casos de autismo não orgânico, já que o novo modo de ver o autismo é biológico.  

De acordo com Alves, Lisboa e Lisboa (2010, p.3): 

A detecção dos déficits é feita a partir do momento em que ocorrem os 

primeiros sinais observáveis e por suas características comportamentais, 

representadas por distúrbios de percepção; distúrbios de desenvolvimento, 

principalmente nas sequências motora, de linguagem e social; distúrbio de 

relacionamento social caracterizado por pobreza no contato através do olhar, 

ausência de sorriso social, ausência de movimento antecipatório, aparente 

aversão ao físico, tendência a relacionar-se com partes da pessoa, desinteresse 

em jogos, ansiedade estranha e exagerada; distúrbios da fala e da linguagem que 

se estendem desde um mutismo até a ecolalia e a inversão pronominal e 

distúrbios da motilidade. 

 

Parafraseando Assumpção e Pimentel (2000), a tradição psicanalítica de Lebovici 

(1991) permitiu afirmar que para os clínicos é uma síndrome relativamente precisa, além de 
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inferir que “a referência histórica a Kanner faz da síndrome autística uma maneira mais ou 

menos específica de estar no mundo e aí formar relações atípicas", o que caracteriza a 

ambiguidade, a diferença de abordagens e a confirmação da avaliação diversa que permite 

enquadrarmos crianças diferentes em um mesmo quadro nosográfico, consistindo em 

"emprestar ao conceito de psicose um caráter vago".   

Mattos e Nuernberg (2011) citam ainda estudos realizados por Rivière (1995), que 

objetivavam analisar as dificuldades que crianças com autismo possuem no 

desenvolvimento da intersubjetividade primária, a partir da observação da inexistência de 

reciprocidade social no momento do sorriso social quando bebês, assim como da menor 

frequência de respostas positivas à voz e ao toque físico dos pais. Assim, as crianças 

acabam também enfrentando dificuldades no desenvolvimento da intersubjetividade 

secundária (função simbólica propriamente dita).  

Desde as primeiras exposições realizadas por Kanner (1943) até os mais recentes 

reajustes em termos de classificação e compreensão do autismo, o estudo dessa área tem se 

caracterizado por controvérsias quanto a sua etiologia (RUTTER, 1996). Historicamente, 

reivindicações a respeito da natureza do déficit considerado ‘primário’ (inato x ambiental) 

têm constituído os principais postulados das teorias psicológicas sobre o autismo (BOSA; 

CALLIAS, 2000).  
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4 GESTÃO DO CONHECIMENTO NO DESENVOLVIMENTO DO AUTISMO 

 

A atividade educativa tem por objetivos gerais proporcionar o desenvolvimento 

máximo de habilidades e competências; garantir um equilíbrio pessoal; estabelecer relações 

significativas e até mesmo proporcionar um bem estar emocional. Isso tudo deve ser 

objetivo para a educação de todas as crianças, sejam elas normais ou autistas (FELÍCIO, 

2007). 

Tardif (2010, apud DIONISI, 2013), salienta que é levado em conta o que se sabe 

sobre o funcionamento cognitivo de pessoas com transtorno do espectro do autismo, a partir 

das seguintes categorias de análise: 

 

• problemas sensoriais: a falta de neuromodulação sensorial é descrito em muitas 

pessoas com hiper ou hipossensibilidade, limites podem variar de um momento para o 

outro no mesmo indivíduo . Isso faz com que uma invasão sensorial que pode ser dolorosa 

ou insuportável ou inversamente a falta de resposta a estímulos, mesmo intensa; 

 

• falta de coerência central, com dificuldade em unificar as percepções para dar-lhes 

um sentido geral, são os sentimentos que dominam o assunto, e este é focado em detalhes 

sem colocá-los em um contexto que lhes proporcione sentido. Portanto, o ambiente pode 

ser confuso, pistas importantes não sejam discriminadas, o tema é "perdido" e não sabe o 

que fazer ou como fazer, o que resulta em uma atividade desordenada passiva ou, 

inversamente deslumbrante e anárquica; 
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• déficit em funções executivas, resultando em problemas organizacionais, uma 

incapacidade de projetar em ação, para planejar, a ser realizado em diferentes etapas; 

 

• dificuldade de armazenamento de informações generalizavéis. Isso resulta em 

dificuldades na adaptação e implementação da aprendizagem em diferentes contextos; 

 

• déficit "teoria da mente", resultando em uma incapacidade de representar os 

sentimentos e intenções dos outros; 

 

           • motivações atípicas: interesses restritos são um dos critérios diagnósticos para 

TEA, isso resulta em atração para determinados objetos, objetos de pesquisa, às vezes 

dando a impressão de estranheza nas motivações dos indivíduos.  

 

De acordo com as investigações de Sato (2008), a primeira pesquisa epidemiológica 

sobre autismo foi realizada por Lotter em 1966, na Inglaterra. Neste estudo ele relatou um 

índice de prevalência de 4,5 em 10.000 crianças de 8 a 10 anos. Desde Lotter, dezenas de 

estudos já foram realizadas e encontra-se uma prevalência de crianças com TEA é de 

60/10.000.  (SEIZE e LAMPREIA, 2013) 

Alguns especialistas ainda alegam que apenas passamos a diagnosticar o autismo 

com mais frequência, mas o diagnóstico melhorado dificilmente há de ser a explicação 

cabal da escalada de um índice de um em 2500 nascimentos em 1960 para um em 88 hoje. 

(SOLOMON, 2013) 



36 

 

Paula, et al, (2010) apud ESSABBAGH, (2010), suscita que a prevalência de TEA 

não está documentada em muitos países, com mais informações provenientes da Europa e 

Estados Unidos, onde abordagens diagnósticas padronizadas estão disponíveis. Apesar de 

alguns esforços preliminares não há uma estimativa confiável de base populacional 

prevalência publicado no Brasil, nem em qualquer outro país da América Latina. 

No entanto, de acordo com Kogan, et al (2009) e Baird, et al (2006), nas últimas 

duas décadas de investigação epidemiológica, de melhores estimativas de prevalência de 

TEA variou em qualquer lugar a partir de 4/10, 000 a 6/1, 0006. As estimativas mais 

recentes da prevalência TEA em os EUA e outras nações ocidentais indicam que quase 1% 

das crianças são afetadas. Com base nestas estimativas internacionais, é concebível que até 

1,5 milhão de brasileiros vivem atualmente com TEA. 
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4.1 INSERÇÕES PRELIMINARES DO AUTISMO NO BRASIL 

 

Para Bressan, Gerolin, Mari, (2010); Mari, Bressan e Miguel, (2004); Rocha et  al, 

(2007),  a produção científica brasileira cresceu nos últimos anos, incluindo um aumento na 

publicação de trabalhos dirigidos à saúde mental  Dessa forma, a existência de dados 

brasileiros acerca da saúde mental de nossa população é essencial para a formulação 

adequada de políticas públicas de saúde. (TEIXEIRA et al, 2010). 

Em consequência, de acordo com Brasil (2013), o Ministério da Saúde do Brasil, 

lançou sete Diretrizes de Atenção de orientação das equipes multiprofissionais para o 

cuidado à saúde da pessoa com deficiência, nos diferentes pontos de atenção da rede de 

serviço ao longo do seu ciclo vital. Assim, as diretrizes de Atenção à Pessoa com Síndrome 

de Down, Atenção da Triagem Auditiva Neonatal, Atenção à Pessoa Amputada, à Pessoa 

com Lesão Medular, à Pessoa com Traumatismo Cranioencefálico, à Pessoa com Paralisia 

Cerebral e à Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo foram lançadas, sendo que a 

meta de publicação será 10 diretrizes até o final de 2014.  

Assim, conforme Paula et. al., (2011, p.3): 

 
Um esforço para melhor compreender o estado de autismo no Brasil, foi 

realizado o 1 º Encontro Brasileiro de Pesquisa do Autismo. O encontro foi uma 

oportunidade única para divulgar os resultados de pesquisa do autismo 

brasileiro para as comunidades científicas e dos pais, bem como para promover 

o trabalho em rede e colaboração entre especialistas internacionais e brasileiros 

em ciências clínicas e básicas. 

 

  

Paula et. al., (2011), sublinha ainda que devido à alta qualidade da produção e ao 

impacto que suas pesquisas sobre o TEA causam, o Brasil pode continuar a ser um líder na 

América Latina, estando numa posição ímpar para trabalhar as questões não respondidas 
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em epidemiologia e etiologia. Infelizmente, na atualidade não existem estudos conhecidos 

para examinar o TEA em uma população mestiça.  

Teixeira (2010), se debruçando sobre as diretrizes da Organização Mundial de 

Saúde (2000) e American Psychiatric (2002), pontua que os critérios para os TEA têm se 

modificado nas diferentes edições dos manuais de classificação dos transtornos mentais, 

tanto do CID, atualmente na décima edição, quanto do  Manual Diagnóstico e Estatístico 

dos Transtornos Mentais – DSM- IV, migrando da condição de psicose para o conceito de 

transtorno global do desenvolvimento.  

Nesse âmbito, Gadia, Tuchman e Rotta, (2004, p.86) ressaltam que: 

  
O diagnóstico de uma condição médica ou neurológica, quando associada a um 

indivíduo autista, define os sintomas clínicos em nível neurobiológico, mas não 

exclui o diagnóstico de autismo, que é definido em um nível comportamental. 

Um exemplo seria o de uma pessoa com comportamentos que preenchem 

requisitos para o diagnóstico de autismo e que tem um exame cromossômico 

com X-frágil. Neste caso, os sintomas comportamentais seriam consistentes 

com um diagnóstico de autismo (com todas as implicações que isso possa ter 

em termos de manejo e prognóstico), e a causa biológica para essa síndrome 

comportamental seria a síndrome do X-frágil (com as devidas conseqüências 

em termos genéticos e de prognóstico). Ainda não está claro se os novos 

critérios propostos pelo DSM-V para TID conseguirão atingir este objetivo.  

 

 

Mesmo quando distúrbios autistas são diagnosticados adequadamente, isto é, 

utilizando critérios diagnósticos apropriados, há uma variação considerável no perfil 

sintomático, dependendo da etiologia subjacente (GADIA; TUCHMAN; ROTTA, 2004). 

Dessa forma, Gillberg e Coleman, (1992), chamam a atenção da comunidade científica para 

o diagnóstico de autismo necessitar de uma análise clínica mais apurada: avaliações de 

linguagem e neuropsicologia, bem como exames complementares (por exemplo, estudos de 

cromossomas incluindo DNA para X-frágil e estudos de neuroimagem ou neurofisiologia, 
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quando apropriados) podem ser necessários em casos específicos, para identificação de 

subgrupos mais homogêneos, de acordo com o fenótipo comportamental e a etiologia. 

Apenas assim conseguiremos obter uma compreensão da patofisiologia desses distúrbios e 

estabelecer intervenções e prognósticos mais específicos. 

Essa variação, no conceito tem contribuído para as diferenças nos resultados dos 

estudos publicados, como observado nas prevalências apresentadas pelos diversos estudos 

epidemiológicos internacionais (WILLIAMS; HIGGINS; BRAYNE, 2006; FOMBONNE, 

2003, 2006; CENTER FOR DIEASE CONTROL AND PREVENTION, 2007).  

TEIXEIRA et al., (2010), suscitam que o aumento observado na frequência do TEA deva-

se, também, a uma melhoria tanto no reconhecimento como na detecção, principalmente 

dos casos sem deficiência mental. Entretanto, há um desconhecimento acerca da realidade 

dos países em desenvolvimento ocasionados pela maioria absoluta de dados populacionais 

sobre TEA procede de países desenvolvidos. Na atualidade já é admitida a possibilidade de 

variações nas prevalências segundo o plano genético das populações estudadas.  

 É mister salientar ainda que os pacientes com uma intensidade maior do transtorno 

serem encaminhados para centros específicos habilitados pelo Ministério da Saúde em todo 

País. Os investimentos fazem parte do plano Viver Sem Limites, que apresentaram um 

padrão de crescimento, fazendo surgir uma previsão para que até 2014 o programa tenha 

investido R$ 1,4 bilhão em três anos. A diretriz (distribuída em todo o Sistema único de 

Saúde- SUS) é resultado do esforço conjunto da sociedade civil e do governo brasileiro. 

Coordenado pelo Ministério da Saúde, um grupo de pesquisadores e especialistas e várias 

entidades, elaborou o material, oferecendo orientações relativas ao cuidado à saúde das 
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Pessoas com Transtornos do Espectro do Autismo, no campo da habilitação/reabilitação na 

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência. (Brasil, 2013)  

MEDRONHO (2005) evidenciou que os estudos epidemiológicos são essenciais 

para o planejamento e a organização para as políticas públicas e os sistema de apoio à 

população. Em contrapartida, as pesquisas epidemiológicas brasileiras de base populacional 

e específicas para TEA são praticamente inexistentes, sendo apenas três artigos 

epidemiológicos brasileiros que haviam sido publicados até 2009. Apesar de uma 

dissertação de mestrado ter produzido dados preliminares sobre a possível taxa de 

prevalência no Brasil (FERREIRA, 2008, apud TEIXEIRA et al, 2010), ainda não foram 

encontrados dados nacionais na população brasileira. Este resultado chama atenção, 

principalmente quando comparado ao número de evidências produzidas em outros países e 

indexadas ao PUBMED: 560 artigos sobre estudos epidemiológicos de TEA entre 2002 e 

2009, demonstrando a urgência de ações neste campo (CENTER FOR DISEASE 

CONTROL AND PREVENTION, 2002). 

 Paula et. al, (2011) enfatizaram que TEA não pode ser considerado um transtorno 

raro, visto que mais de um milhão de brasileiros são susceptíveis de serem afetados, 

revelando uma considerável taxa de incidência. Ademais, a saúde e os sistemas públicos de 

ensino devem estar preparados para atender a essa população em extrema necessidade de 

assistência. Assim, é importante para a comunidade brasileira de construir sobre estes 

esforços, apoiando e investindo na pesquisa do autismo futuro.  
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4.2 ETIOPATOLOGIA  

 

 4.2.1 Perturbações do espectro do autismo (PEA) 

 

Segundo Ribeiro, Freitas e Oliva-Teles (2013,p.19), 

 
A designação de “perturbação do espectro” é utilizada para indicar que as 

perturbações do espectro do Autismo (PEA) englobam um conjunto 

diversificado de situações comportamentais, diagnosticadas através da 

observação clínica do desenvolvimento e de vários instrumentos de avaliação 

internacionalmente validados. Contudo, entre as características essenciais das 

PEA existem diferenças significativas na extensão e qualidade dos sintomas, 

seja pelos problemas da linguagem ou pelo atraso na linguagem falada, o que 

tem sido observado apenas em 50% dos indivíduos com PEA.  

 

 

As PEA, portanto, são perturbações globais do desenvolvimento, identificadas pelo 

DSM-IV e pelo CID 10 pela tríade Lorna Wing: perturbações na comunicação, na 

imaginação e na interação. (CORREIA; VASCONCELOS; SILVA, 2006) 

O DSM-IV-TR (APA, 2002) considera que as Perturbações Globais do 

Desenvolvimento têm cinco diagnósticos específicos: Perturbação Autista (PA), Síndrome 

de Asperger (SA), Síndrome da Rett, Perturbação Desintegrativa da Segunda Infância e 

Perturbações Globais do Desenvolvimento sem outra especificação.  

 Atualmente, com o DSM-5, os transtornos do espectro autista são uma 

denominação que abrange de forma dimensional os transtornos invasivos do 

desenvolvimento, com exceção do transtorno de Rett, que foi excluído. (RIBEIRO, 

FREITAS ; OLIVA-TELES, 2013). 

Parafraseando Santo, Guerreiro e Rocha (2006), apesar de a síndrome de Asperger 

ter uma classificação separada do Autismo no DSM IV – TR (Manual de Diagnóstico e 
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Estatística das Perturbações Mentais), a noção de um espectro de perturbações autísticas 

baseado na tríade de perturbações apresentada por Lorna Wing é importante para a 

educação e cuidados das crianças com autismo ou outras perturbações globais do 

desenvolvimento.  

A síndrome de Asperger, diferente do autismo, não é caracterizada por atrasos no 

desenvolvimento da linguagem ou no funcionamento cognitivo. Por isso, existe uma certa 

controvérsia sobre se a síndrome de Asperger representa uma forma de autismo ou se, pelo 

contrário, poderá ser uma entidade nosológica separada.  (RIBEIRO; FREITAS; OLIVA-

TELES, 2013). Por definição, se existe um período de desenvolvimento normal, este não 

pode estender-se para além dos 3 anos de idade, e a perturbação não é melhor explicada 

pela presença de uma Perturbação de Rett ou Perturbação Desintegrativa da Segunda 

Infância. (SANTO, GUERREIRO ; ROCHA, 2006). 

Parafraseando Ribeiro, Freitas e Oliva-Teles (2013), refletindo com Amir, et al 

(1999), a síndrome de Rett, distúrbio neurológico dominante, ligado ao cromossoma X, 

ocorre quase exclusivamente em meninas, com início durante o primeiro ou segundo ano de 

vida, após um período de desenvolvimento normal. Caracterizada por um padrão de 

microcefalia adquirida e perda das habilidades manuais no final do primeiro ano de vida, 

aparecimento progressivo de perturbação da marcha e estereotipias.  

Tanto a síndrome do X frágil e a de Rett são mutações de um único gene. Pessoa 

com X frágil tem uma mutação genética que codifica uma proteína que, por seu turno, 

bloqueia um freio importante na síntese de proteína no cérebro. Ainda que não se conheça o 

mecanismo pelo qual a mutação causa déficits intelectuais e comportamentais, uma teoria 
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coerente diz que esses sintomas resultam de uma produção excessiva de proteína. 

(SOLOMON, 2013)  

A perturbação invasiva do desenvolvimento sem outra especificação é conotada 

com crianças que apresentam manifestações autistas, mas que não cumprem a totalidade 

dos critérios nos três domínios de diagnóstico do autismo, apresentando sintomas mais 

leves. (RIBEIRO; FREITAS ; OLIVA-TELES, 2013) 

Para Gadia, Tuchman e Rotta (2004), deve-se enfatizar que a principal intenção dos 

critérios propostos para diagnosticar autismo e distúrbios relacionados deve ser a de reduzir 

as divergências entre pesquisadores e clínicos a respeito da delimitação desses distúrbios 

em um nível comportamental (tipologia) ou biológico (etiologia). 

 

 

4.3 ACHADOS GENÉTICOS E NEUROPATOLÓGICOS 

 

Segundo Gadia, Tuchman e Rotta, (2004), refletindo sobres os trabalhos de 

Bauman, (1991), Casanova, Buxhoeveden e Brown, (2002), Casanova et al, (2002), 

afirmam que o entendimento atual da neuropatologia do autismo é baseado nos trabalhos de 

Bauman & Kemper que encontraram alterações neuropatológicas consistentes no sistema 

límbico e nos circuitos cerebelares de 11 cérebros estudados até o momento. 

Dessa forma, para GADIA, TUCHMAN e ROTTA, (2004, p.87):  

 
Os estudos de neuroimagens sugerem um padrão anormal de desenvolvimento 

cerebral em autistas, com uma desaceleração de regiões do cérebro após um 

crescimento acelerado durante os primeiros anos de vida seguidos, enquanto em 

outras áreas há uma parada do crescimento.  
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De acordo com Ribeiro, Freitas e Oliva-Teles, (2013), ao mencionar o trabalho de 

Casanova et al, (2002), os estudos neuropatológicos do tecido cerebral de indivíduos com 

autismo têm revelado algumas anomalias, destacando a: diminuição periférica do espaço do 

neurópilo, a redução do número de células Purkinje no cerebelo anormal, maturação do 

sistema límbico do cérebro anterior, incluindo a redução do  tamanho neuronal, dentre 

outras. 

 Ohnishi e Matsuda, (2000) e Baruth et al, (2013) sublinham que foram identificados 

os recursos de conectividade em sistemas de nível e bases neuroanatômicas, celulares e 

moleculares plausíveis de autismo. Já, Vissers, Cohen e Geurts (2012), destacam evidências 

de eletrofisiologia e neuroimagem funcional (repouso de estado e conectividade baseada 

em tarefas neuroimagem estrutural (volume da substância branca e as propriedades 

microestruturais). Os estudos de Travers et. al., 2012; Frazier e Hardan, 2009 e Radua et al, 

(2011), pontuam a genética molecular (moléculas de adesão celular e proteínas sinápticas e 

desequilíbrio excitatório – inibitório), enquanto Geschwind (2011), o processamento de 

informação têm dado origem à ideia de que o autismo é caracterizado por conectividade 

neural atípico, em vez de um conjunto discreto de regiões cerebrais atípicos. 

Ribeiro, Freitas e Oliva Teles (2013), seguindo as atuais diretrizes da International 

Molecular Genetic Study Of Autism Consortium, (1998) no que respeita as características 

cromossomicas envolvidas no autismo, salienta que o primeiro rastreio genômico, realizado 

indica um possível envolvimento de seis regiões cromossómicas diferentes (4, 7, 10, 16, 19 

e 22). Ideias precisas em que a conectividade atípica pode variar, de diminuição fronto-

posterior e maior conectividade parietal-occipital, são delineadas por Minshew, Keller, 
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(2013). Belmont et al, (2004), e Brock et al. (2002)  redução de longo alcance e maior 

conectividade de curto alcance para temporais déficits vinculativos.  

Em 2006, Vorstman et. al., utilizando estudos de linkage e de associação, 

identificaram locus que não se associavam ao risco de autismo (8,9,14,18 e Y) 

diferentemente do padrão associativo visto nos restantes. Ribeiro, Freitas e Oliva-Teles, 

(2013), destacam que para uma melhoria na compreensão do mecanismo da PEA, realizam-

se análises mais detalhadas de três regiões cromossómicas (15q11-q13, 16p11 e 22q13.3), 

que se acredita,  poderem contribuir para um melhor entendimento das bases genéticas 

envolvidas nas perturbações do espectro do autismo, sugerindo o eventual envolvimento de 

vários genes com penetrância variável, fazendo um aporte explicativo para os diferentes 

fenótipos.  

 Gadia, Tuchman e Rotta, (2004), pautando-se em vários achados de pesquisa, 

descreve, várias análises morfométricas utilizando ressonância magnética têm sido 

publicadas estudando a relação entre medida da circunferência da cabeça, volume cerebral 

e autismo (FIDLER; BAILEY;SMALLEY, 2000; FOMBONNE et. al., 1999).  

Assim, Courchesne, Campbell e Solso, (2011) enfatizaram uma característica 

neuroanatomical freqüentemente relatadas do autismo é uma trajetória de crescimento 

excessivo generalizado do cérebro. Para Nordahl et al, (2012); a amígdala é ampliada em 

crianças com autismo, embora que Schumann et al., (2004) considere que este aumento não 

esteja mais presente na adolescência.  

Conforme Nordahl et al. (2011), o supercrescimento cerebral precoce tende a ser 

relatado mais em meninos que têm regressão do desenvolvimento do que em outros 

subgrupos, que pode está relacionado de acordo com Chawarska et al., (2011), por 
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generalizado supercrescimento físico seja por normas tendenciosas de perímetro cefálico. 

(apud LAI, LOMBARDO; BARON-COHEN 2013). 

Corroborando com a ideia acima, Ayward et. al., (2002), Courchesne et al. (2011),   

destacaram o achado de aumento do volume cerebral  dos autistas entre 8 e 12 anos de 

idade em um grupo de autistas entre 8 e 46 anos de idade comparado a um grupo controle, 

contudo não naqueles com mais de 12 anos. Ademais, os autores supracitados reportaram 

que 90% de meninos autistas entre 2 e 4 anos de idade tinham um maior volume de 

substância branca cerebral e cerebelar e de massa cinzenta cerebral em relação a controles, 

o que não foi observado em autistas de mais idade. Assim, o aumento do volume cerebral 

em crianças autistas muito jovens parece seguir um gradiente ântero-posterior: os lobos 

frontais são os que mostram crescimento maior, e o oposto ocorre nas regiões occipitais. 

(CARPER ; COURCHESNE, 2000; CARPER et. al., 2002 apud GADIA; TUCHMAN ; 

ROTTA, 2004) 

 Além disso, Lai, Lombardo E Baron-Cohen (2013) ainda mencionaram que meta-

análises sugerem algumas diferenças consistentes neuroanatomicas em toda a vida, tanto na 

massa cinzenta, na amígdala, no hipocampo, e nolóbulo quadrado. (VIA et al., 2011) e 

estruturas de substância branca (por exemplo, arqueadas e fascículos uncinado ) (RADUA 

et al., 2011). A redução no volume do corpo caloso é também uma descoberta bastante 

consistente.( FRAZIER E HARDAN, 2009) Muitos resultados são dependentes da idade, 

(DUERDEN et al., 2012), indicando a importância da mudança de desenvolvimento.  

 Estudos recentes, segundo Gadia, Tuchman E Rotta (2004), pontuando os achados 

de Klin et.al. (2002) e Schultz et.al., (2000,2003), têm utilizado ressonância magnética 

funcional (FMRI) para a análise das regiões de processamento social nos autistas. 
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Comumente, durante um exame de FMRI, há uma acentuada ativação do giro fusiforme 

(área facial fusiforme) em reposta a figuras de faces, que está marcadamente diminuída em 

autistas, os quais tendem a ativar outras regiões (frontais, occipitais).  

 

 

4.4 PATOLOGIAS ASSOCIADAS 

 

Existem várias doenças que se apresentam nos indivíduos com TEA. Assim o seu 

diagnóstico é muito importante. (LEYFER et al, (2006), MATSON, NEBEL-SCHWALM 

(2007), apud COELHO, 2012),  

Para ressaltar, Solomon (2013, p.264): 

Cerca de um terço dos autistas tem pelo menos um diagnóstico psiquiátrico 

além do autismo, em comparação com os 10% da população geral, mas em sua 

maioria esse fatores complicadores não são tratados. Um em cinco sofre de 

pressão clínica; e cerca de 18% de ansiedade. Dada a ampla gama de sintomas, 

que raras vezes coincidem num caso único, o diagnóstico é extremamente sutil 

e torna-se mais difícil graças à ideia de um espectro do autismo que desaparece 

na normalidade numa extremidade.  

 

 

Em contrapartida, Gadia, Tuchman, Rotta, (2004, p.2) relatam que na ausência de 

um marcador biológico, o diagnóstico de autismo e a delimitação de seus limites 

permanecem uma decisão clínica um tanto empírica. Além do que se forem utilizados os 

critérios aceitos presentemente para definir autismo, este certamente não se apresentaria 

como um distúrbio raro.  Para Solomon (2013), a presença de autismo confunde pais e 

médicos, de modo que outras doenças podem não ser detectadas ou ficar sem tratamento.  
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Existe também um risco acrescido de epilepsia nas crianças com autismo, o que 

pode denotar a existência de fatores genéticos ou mecanismos patológicos comuns em 

ambas às doenças. A prevalência de epilepsia nos casos de PEA é cerca de 30%, sendo esta 

mais elevada nos indivíduos que revelam maiores défices a nível mental, motor e da 

linguagem (TUCHMAN; RAPIN, 2002, apud, COELHO (2012).  

Outro diagnóstico, segundo Coelho (2012), muito comum nas crianças com PEA é o 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (Attention Deficit Hiperactivity Disorder, ADHD), 

sendo este diagnosticado em cerca de 31% das crianças com autismo. Estão ainda 

associados ao autismo, mas numa menor frequência, síndromes como a neurofibromatose, 

provocada por mutações no gene NF1, as síndromes de Angelman e Prader-Willi, devidos a 

mutações no gene UBE3Ae o síndrome de Down, correspondente a uma trissomia do 

cromossoma 21 (LEYFER et al.,(2006), BETANCUR, (2011); CAGLAYAN, (2010). 

Em adolescentes e adultos, a possibilidade de que movimentos anormais possam ser 

relacionados ao uso de neurolépticos deve ser considerada. Uma pesquisa mostrou que as 

estereotipias típicas observadas em autistas não podem ser diferenciadas, com certeza, de 

discinesias. Este achado salienta a importância de caracterizar e quantificar movimentos 

anormais antes de se iniciar o uso de medicações. Convulsões ocorrem em 16 a 35% de 

crianças autistas. (HALLET et.al., 1993, apud GADIA; TUCHMAN; ROTTA, 2004). 

Dados recentes postulam que déficits de memória e de aprendizagem de 

procedimento são importantes no autismo e poderiam estar relacionados com transtornos da 

função cerebelar (MOSTOFSKY et..al., 2000). Outros estudos usaram os dados acima para 

demonstrar que, nas crianças com hipoplasia cerebelar e autismo, o grau de hipoplasia pode 

ser correlacionado com respostas de atenção mais lentas a estímulos visuais quando se 
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utiliza um paradigma espacial de atenção; isso está de acordo com a literatura, que sugere 

ter o cerebelo papel importante, não somente no autismo, mas também em uma série de 

outros distúrbios envolvendo as funções cognitivas mais elevadas (SCHMAHMANN, 

1994). 

Além disso, várias análises morfométricas utilizando ressonância magnética têm 

sido publicadas estudando a relação entre medida da circunferência da cabeça, volume 

cerebral e autismo (FIDLER, BAILEY, SMALLEY, 2000; FOMBONNE et. al., 1999). O 

tamanho da cabeça de autistas tende a ser semelhante ao de crianças típicas ao nascer 

(CARPER et.al.2002; KLIN et. al., 2002). No entanto, entre 2 e 4 anos de idade, 90% dos 

autistas têm volume cerebral maior do que a média para crianças da mesma idade, e 37% 

tem macrocefalia (LAINHART,  et.al., 1997). 
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5  O MÉTODO TEACCH 

 

Mesibov (1997) salienta que em uma intervenção TEACCH típica, as habilidades 

dos indivíduos são avaliadas por meio de testes padronizados (por exemplo, Perfil 

Psicoeducacional). Os resultados da avaliação servirão de base para o desenvolvimento de 

um currículo que seja consistente com as necessidades individuais dos alunos envolvidos. 

(VIRUES-ORTEGA; JULIO; PASTOR-BARRIUSO, 2013). 

De acordo com Orellana, Martinez-Sanchis e Silvestre (2013), a carência de 

conhecimento sobres as explorações médicas e/ou suas consequências dificultam a prática 

dos profissionais e familiares com esses pacientes. 

 Na verdade, concordando com Orellana, Martinez-Sanchis e Silvestre (2013), a 

maioria das pessoas com TEA (Transtornos do Espectro Autista) apresentam 

comportamentos adversos ao receber assistência médica. Além disso, os autores afirmam 

que o nível de estresse diário é maior do que na população em geral por causa dos déficits 

de comunicação, da falta de compreensão dos sinais sociais e da dificuldade de 

generalização do que aprenderam em um contexto específico. Compliance (do inglês to 

comply), que significa agir de acordo com uma regra), pode ser melhorada, e tanto a 

resposta ao estresse como o comportamento disruptivo subsequente podem ser reduzidos 

pelo uso de estratégias pedagógicas baseadas nos princípios do Tratamento e Educação de 

Autistas (TEACCH).  

Ainda em concordância com Orellana, Martinez-Sanchis e Silvestre (2013), o 

modelo TEACCH é um plano de formação profissional e um serviço clínico para pessoas 

com TEA e suas famílias ao longo da vida. Os referidos autores ressaltam o seu 
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desenvolvimento em 1972 por Eric Schopler na Universidade da Carolina do Norte. A 

estratégia de tratamento em foco é chamada de Ensino Estruturado, que é baseado no perfil 

neuropsicológico idiossincrático de pessoas com TEA. Esse Ensino Estruturado assenta 

basicamente na organização temporal e espacial através de informação visual.  

Dionisi (2013) pontua que naquela época, as crianças autistas e seus pais estavam 

submetidos a dispositivos de terapia psicanalítica em grupo. Visto que os pais 

consideravam como uma patologia, a visão predominante era, de fato, que o autismo se 

manifestava como isolamento social que seria, originalmente, uma defesa psíquica.  

 

Para ressaltar a importância do método, Dionisi (2013,p.237):  

 
Em 1966, Eric Schopler começou um programa ambicioso, como parte de um 

projeto de pesquisa financiado pelo Instituto Nacional para a Saúde Mental 

(NIMH) por cinco anos. O programa incluiu diagnóstico, avaliação, tratamento, 

educação profissional, apoio aos pais e pesquisa. Em 1972, o programa 

TEACCH foi adotado pelo Estado da Carolina do Norte como um sistema 

global de saúde pública para as pessoas com autismo em todas as idades da 

vida. Depois disso, ele veio a se espalhar para outros estados nos Estados 

Unidos e no exterior, principalmente na Europa.  

 

 

 O National Institutes of Health (2011) e Autism Speaks (2012), são os mais 

importantes financiadores de pesquisa do autismo, prestando assistência terapêutica e 

educativas de autistas e de comunicação relacionada à Criança Deficiente através do 

programa TEACCH, (Virues-Ortega, Julio e Pastor-Barriuso, 2013,) 

Para Dionisi (2013), a essência do programa é envolve a pesquisa empírica e 

implicações clínicas. Assim, a compreensão do seu delineamento decorre da observação e 

avaliação de características individuais, condições de funcionamento cognitivo e potencial 

em que será possível apoiar, tendo em conta também os déficits.  
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Dessa forma, conforme Van Bourgondiën e Schopler, (1996), o programa TEACCH 

acentua uma estreita colaboração entre pais e profissionais, adaptando-se a intervenção das 

características específicas de cada cliente, e fazendo uso de experiências de ensino 

estruturado. 

Além disso, o especialista TEACCH utiliza procedimentos de ensino estruturado 

para facilitar a aquisição dos objetivos de aprendizagem que compõem o currículo do 

indivíduo. Logo, para MESIBOV E SHEA, (2010, apud VIRUES-ORTEGA; JULIO; 

PASTOR-BARRIUSO, 2013), o componente de ensino estruturado exige que o ambiente e 

as atividades do indivíduo sejam organizados de forma a aperfeiçoar o aprendizado e evitar 

frustrações. Igualmente, o termo "estruturado" das intervenções do autismo geralmente 

descreve a organização do tempo, o espaço e a sequência de eventos dentro do ambiente, a 

fim de tornar as atividades de aprendizagem mais claras e mais fácil execução.  

O TEACCH recomenda geralmente quatro tipos de estrutura. A primeira é a 

estrutura física, os exemplos são:  

 

(a) o uso de elementos tais como arranjos mobiliários ou pistas visuais que mostram 

um aluno / cliente que as atividades ocorrem em áreas específicas e onde devem ficar em pé 

ou sentar-se na área, e  

(b) a redução de fontes ambientais de distração ou superestimulação, como por 

posicionar um estudante de costas para uma porta ou janela (VIRUES-ORTEGA; JULIO; 

PASTOR-BARRIUSO, 2013). 
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O segundo tipo de estrutura envolve organizar e comunicar a sequência dos 

acontecimentos do dia, fazendo desta programação compreensível e significativa para o 

aluno. O tipo mais básico de 'agenda' usa objetos para ajudar o aluno a fazer a transição 

para a próxima atividade (por exemplo, toalha de rosto real para ser usada no banho; colher 

real a ser utilizada para o lanche). Para estudantes mais avançados em questão do 

desenvolvimento, imagens ou palavras escritas são usadas para horários, e esses horários 

são de aumento do tempo (por exemplo, a parte do dia, o dia inteiro, a agenda semanal). O 

terceiro tipo de estrutura é a organização das tarefas individuais, usando meios visuais para 

mostrar ao aluno / cliente as seguintes informações (VIRUES-ORTEGA, JULIO E 

PASTOR-BARRIUSO, 2013): 

 

(a) O que ele deve fazer;  

(b) Quanto tempo a atividade vai durar ou quantas repetições ele fará;  

(c) Como ele pode ver que ele está fazendo progresso em direção à conclusão;  

(d) Como ele pode ver que a atividade terminou; 

(e) o que ele vai fazer em seguida. 

 

Por fim, “a quarta estrutura envolve a ligação tarefas individuais ordenadas, com o 

intuito de aumentar a quantidade de tempo que o indivíduo está significativamente 

envolvido em atividades produtivas.” (VIRUES-ORTEGA, JULIO E PASTOR-

BARRIUSO, 2013). 

É valido ressaltar que a adoção de programas e práticas de ensino tem sido 

impulsionada mais pela ideologia, modismo, política e marketing do que por evidências. 
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(SLAVIN, 2008). Contrariamente ao aumento da pesquisa, do financiamento e da 

conscientização pública, o campo continua lutando por identificação, validação e 

implementação efetivas das evidências práticas embasadas por Slavin (CALLAHAN et.al., 

2008; HESS et.al., 2008; LORD et.al., 2005. 

Segundo Eikesethde (2009), Ospina et.el., (2008); os estudos que abordam o 

TEACCH tem um conjunto variante de meios utilizados, na intensidade e na duração da 

intervenção, nas características dos participantes (idade, diagnóstico, funcionamento pré-

intervenção), nos métodos de avaliação utilizados e no desenho do estudo (pré-pós, entre os 

grupos). 

Tal variabilidade, em acordo com Moher et el. (2009), Probst et.el. (2010) e 

Simpson Et. Al, (2005), impede uma apreciação clara da eficácia do tratamento. Embora 

sínteses não existam na literatura, elas não cumprem as normas de uma revisão sistemática 

ou meta-análise. Além do fato de não utilizarem métodos padrão para extração e 

combinação dos dados. Este cenário evidência a complexidade de avaliação da magnitude e 

da qualidade da evidência empírica associada com o programa.  Em contrapartida, D’Elia 

et. al, (2013) ressaltam a não existência de provas suficientes sobre a eficácia substancial 

para as intervenções de intensidade TEACCH baixa a média (ou seja, <20 h de tratamento 

por semana, durante 2 anos).  

Virues-Ortega, Julio e Pastor-Barriuso, (2013), ainda ressaltam uma apreciação 

mais perceptível, em apoio do programa TEACCH, que poderia ser alcançada por meio de 

meta- análise. Mas, só recentemente, um número suficiente de estudos foram publicados 

seguindo uma metodologia relativamente consistente para permitir uma meta-análise com 
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energia suficiente. Além do que o programa TEACCH está entre as poucas abordagens não 

farmacológicas que atendem essa limitação.  

Ademais, D’Elia et. eL, (2013), debruçando-se sobre as investigações de  Roberts e 

Prior (2006) e Probst et.al.,(2010), mostraram que a intensidade terapêutica pode ser 

determinada como o número de horas de tratamento que criança recebe por semana, bem 

como a intensidade do treinamento, currículo, avaliação, planejamento e coordenação. No 

que diz respeito à base de intervenções TEACCH, há uma falta de estudos clínicos 

controlados que descrevem os efeitos do programa de alta intensidade, como definido 20 a 

30 h de tratamento por semana ao longo de 2-3 anos. 

 

 

5.1 VANTAGENS E LIMITAÇÕES 

 

O programa TEACCH, segundo Mesibov, Shea e Schopler (2005), apud VIRUES-

ORTEGA, JULIO E PASTOR-BARRIUSO, 2013),  é definido como uma abordagem que 

apoia a capacidade do indivíduo de aprender, compreender e aplicar o aprendizado através 

de situações. Portanto, as competências transversais, expansão, aprendizagem independente 

e generalização são resultados críticos do programa. Habilidades dentro desta ampla 

categoria podem incluir a imitação, assim como as habilidades verbais e sociais.  

Dionisi (2013,p.241 ), assim se pronuncia: 

A implementação do TEACCH é submetida a uma série de condições. Primeiro, 

ele se concentra na pessoa, sendo adequado para todos. Isto significa que se o 

objetivo é comum a todos (autonomia, qualidade de vida, a participação na vida 

social), os meios para alcançá-lo serão diferentes para todos. Este programa 

pode ser aplicado igualmente bem para as pessoas com autismo severo, sem a 

linguagem e com uma deficiência intelectual significativa, como para as 

pessoas com autismo sem retardo mental associado.  
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Schopler (1997) mostrou que o ensino estruturado melhora a atenção, o 

relacionamento, o afeto e o comportamento geral, promovendo uma melhoria da 

capacidade operacional e da qualidade de vida. Além disso, Schopler e Rogé, (1998) 

revelam o fato de se considerar os pais como parceiros ativos em seu sistema de apoio à 

criança, lhes permite aprender a compreender melhor as reações da criança no processo 

inerentes ao método (seriam eles, o de aprendizagem e o de adaptação), e de colocar em 

prática os princípios da educação formal, o que pode aumentar significativamente a 

usabilidade do seu potencial e facilitar o seu desenvolvimento.  

Segundo Virues-Ortega, Julio e Pastor-Barriuso,(2013), vários são os princípios 

orientadores do programa TEACCH, enfatizando pontos específicos que são responsáveis 

em potencial  pelo meio de avaliação padronizada e, portanto, pelos métodos tradicionais 

de pesquisa clínica.   

Seguindo as orientações de Peeters (1996) e Assouline (2008), é importante antes de 

aplicar o TEACCH, procurar reconhecer a melhor maneira de intervenção, entendendo o 

problema abordado. Já sobre o funcionamento cognitivo, características sensoriais, 

necessita de um elevado nível de formação de atores, de uma coerência entre as equipes de 

trabalho e de uma estreita colaboração entre pais e profissionais. De fato, há ferramentas 

poderosas para o desenvolvimento da criança, sendo elas: a interação inteligente e pessoal 

entre o educador e a criança, o prazer compartilhado e a busca permanente para a 

criatividade.  

Uma pesquisa multinacional preenchida pelos pais de crianças com autismo indicou 

que mais de 30% das famílias usam atualmente ou tinham usado o programa TEACCH 

(GREEN et al., 2006). Da mesma forma, um estudo epidemiológico realizado na Finlândia 
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indicou que mais de 40% das crianças com autismo estavam recebendo serviços baseados 

em TEACCH (KIELINEN; LINNA; MOILANEN, 2002). Além disso, o TEACCH é 

frequentemente usado como um serviço de educação especializada nas escolas (VIRUES-

ORTEGA; JULIO; PASTOR-BARRIUSO, 2013). 

Assim, longe de ser apenas um método, Dionisi (2013) o compara a um andaime, o 

qual é necessário para construção de um edifício, mas após a conclusão ele, o andaime, 

pode ser removido, deixando, se necessário, somente alguns escoramentos. E ratifica que o 

TEACCH se apresenta como uma metodologia de resolução de problemas. Além disso, não 

é exclusivista ou totalitária, o que enriquece as contribuições psicomotoras, a terapia da 

fala, os métodos de comunicação aumentativa ou alternativa.  

Finalmente, segundo Virues-Ortega, Julio e Pastor-Barriuso, (2013,p.941): 

 
 O método TEACCH tira proveito da força relativa do indivíduo no 

processamento visual, adaptando o ambiente físico e usando estruturas visuais 

para organizar o espaço e as atividades. Estas adaptações podem ter um impacto 

favorável no desempenho do indivíduo em tarefas de percepção e nas atividades 

que requerem uma coordenação visual e motora.  

 

 

 

 

5.2 AUTISMO E O MÉTODO TEACCH 

 

As intervenções educativas visam promover a independência pessoal e a 

responsabilidade social. Elas se concentram em questões sociais, cognitivas e 

comportamentais bem como em áreas de desempenho acadêmico (NATIONAL 

RESEARCH COUNCIL, 2001, apud D’ELIA et.al., 2013).  
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Assim, conforme Kwee, Sampaio e Atherino, (2009,p.121): 

 
A meta em longo prazo do Programa TEACCH é que o aluno com autismo se 

adeque o melhor possível à nossa sociedade quando adulto. Atinge-se esta meta 

através do respeito pelas diferenças que o autismo cria em cada aluno, e dos 

trabalhos inseridos na cultura dele. Os esforços são direcionados para expandir 

as habilidades e entender os alunos, enquanto adaptam-se os ambientes às suas 

necessidades especiais e limitações. 

 

 

Um programa como o TEACCH pode ser uma resposta adequada às necessidades 

das pessoas com autismo. (DIONISI, 2013). Dessarte, é importante ressaltar que as 

explicações verbais são adequadas para a maioria das pessoas, para os indivíduos com 

autismo e elas são frequentemente ineficazes e ocasionalmente contra produtivas. Esta 

afirmação é verdadeira, independentemente do nível cognitivo do indivíduo (SPERRY; 

MESIBOV, 2005, FERNANDES, 2003 apud KWEE; SAMPAIO; ATHERINO, 2009). 

Nesse cenário, Ospina et al. (2008), em uma meta-análise apontou que o uso do 

Programa TEACCH é limitado entre os estudos e enfatizou a necessidade de determinar 

quais componentes são cruciais para redução dos sintomas autistas e alcance dos resultados 

clinicamente relevantes.  

Enfatizando a importância desse método, Kwee, Sampaio e Atherino, (2009) 

salientaram que os alunos que são, além do autismo, portadores de deficiência mental são 

ainda menos aptos a aprender efetivamente através de meios verbais. E enfatizou que os 

professores e terapeutas devam usar linguagem verbal como uma modalidade de 

atendimento, mas que a dependência nesta modalidade isolada irá tender a ser improdutiva 

e frustrante, tanto para o profissional, quanto para o aluno.  
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Vale ressaltar, segundo D’Elia et.al., (2013, p.616): 

Como um indicatico de qualificação do método, os resultados de um estudo 

dirigido por WELTERLIN et al. (2012) investigaram a eficácia do programa 

TEACCH em casa entre pais e filhos  e verificaram uma melhoria significativa 

das habilidades motoras finas, uma diminuição do comportamento mal-

adaptativo, um aumento da independência, uns aumentos mensuráveis na 

percepção visual e umas melhorias nas habilidades de ensino dos pais.  

 

 

Curiosamente, Hirschfeld et al., (2007), afirmaram que mesmo pessoas (nesse caso, 

alunos) com extenso vocabulário expressivo podem possuir habilidades limitadas de 

atenção ou processamento da explicação verbal do terapeuta. Eles podem não perceber 

quando a fala é dirigida a eles, mesmo quando estão prestando atenção, tendem a não 

entender o conteúdo idiomático da linguagem, as conotações sutis, as inferências lógicas ou 

o vocabulário complexo.  

Para D’Elia et.al., (2013), há uma particularidade que distingue o programa 

TEACCH da maioria dos outros tratamentos que é a natureza multidisciplinar, onde há um 

embasamento na interação entre os serviços, os profissionais e as famílias da comunidade. 

Os benefícios potenciais da participação dos pais nas estratégias de intervenção com 

crianças autistas (SCHOPLER, 1994) incluem o aumento de competência nas crianças e a 

diminuição do estresse entre os familiares. 

Em concordância com a multidisciplinariedade citada acima, Kwee, Sampaio e 

Atherino (2009, p.123) referiram que: 

 
O olhar transdisciplinar dessa questão, o qual permite que o profissional, 

responsável pela atuação direta com o indivíduo com autismo, receba o maior 

número de informações das diferentes áreas que compõem o protocolo e possa, 

junto com a equipe organizar as estratégias de abordagens psicoeducativas do 

programa TEACCH . 
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Ainda em acordo com Kwee, Sampaio e Atherino (2009), a possibilidade de 

redirecionar o olhar do terapeuta generaliza e amplia seus conceitos sobre o aluno com 

autismo e, consequentemente, também estende as possibilidades do desenvolvimento 

destes. As parcerias formadas entre as diferentes especialidades torna a equipe coesa e 

fundamenta os objetivos no trabalho com os alunos.  

Logo, apesar das formações e das características distintas de cada membro da 

equipe, o foco de atuação é comum e compartilhado com todas as pessoas da instituição, 

inclusive com os pais. (KWEE, SAMPAIO, ATHERINO, 2009).  E para a confirmação a 

eficácia do programa TEACCH, vários estudos focados em crianças relataram melhorias na 

brincadeira social. no progresso nos cuidados de auto-ajuda,  na percepção, nas atividades 

motoras e desempenho cognitivo (FRANCKE; GEIST, 2003,  PANERAI et al. 1997, apud 

D’ELIA et.al., 2013 ). 

D’Elia et Al, (2013) e Tsang et al . (2007) avaliaram os benefícios do programa 

escolar TEACCH e observaram uma melhora significativamente maior em medidas de 

percepção, coordenação motora fina e habilidades motoras, o funcionamento adaptativo 

social e habilidades de desenvolvimento. Estas intervenções integradoras para crianças 

podem ser aplicadas em várias configurações (VOLKMAR, WIESNER 2009; ROGERS, 

VISMARA 2008) com uma intensidade diferente (PROBST, et. al., 2010).  
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5.3 AUTISMO E FAMÍLIA 

 

Para Walter e Almeida (2010), a família é definida sociologicamente como um 

sistema social, uma rede complexa de relações e emoções pela qual perpassam sentimentos 

e comportamentos, sendo a simples descrição de seus elementos, insuficiente para 

transmitir a riqueza e complexidade relacional de sua estrutura. Nessa perspectiva, o 

autismo geralmente leva o contexto familiar a viver rupturas por interromper suas 

atividades sociais normais, transformando o clima emocional no qual vive. A família se une 

à disfunção de sua criança, sendo tal fator determinante no início de sua adaptação 

(WALTER; ALMEIDA, 2010).  

A família é, portanto, profundamente afetada pela ocorrência de uma doença crônica 

em um de seus membros. Embora ela tenha como função mediar a tensão de seus membros, 

um nível de tensão grande e prolongado pode destruir sua capacidade de funcionar como 

anteparo para eles (ASSUMPÇÃO; SPROVIERI, 2001). Torna-se inviável reproduzir 

normas e valores sociais e, consequentemente, manter o contexto social. A família sente-se, 

então, frustrada e diminuída frente ao meio, com os pais e a criança passando a ser 

desvalorizados (COHEN; WARREN, 1985, apud WALTER; ALMEIDA, 2010). 

Os sentimentos da família sobre a deficiência de seus filhos são cíclicos e podem 

transitar entre a aceitação e a negação, especialmente nas mudanças de fases da criança. 

Especialmente nas famílias de portadores de autismo, a ausência da troca afetiva e da 

comunicação costuma ser a maior dificuldade (SERRA, 2010). 

As características próprias do comportamento de pessoas com autismo, somadas à 

severidade do transtorno, podem constituir estressores em potencial para familiares. A 
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compreensão da relação entre autismo e estresse familiar não pode ocorrer com base em 

relações lineares entre possíveis causas e seus efeitos, de forma reducionista. (SCHMIDT, 

2004). 

Famílias que se encontram em circunstâncias especiais capazes de gerar mudanças 

no cotidiano e no funcionamento psíquico de seus membros deparam-se com uma 

sobrecarga de tarefas e exigências específicas que culminam em situações indutoras de 

estresse e tensão emocional em potencial. O estresse constitui-se como uma reação 

psicológica, cujas fontes podem ser oriundas de eventos externos ou internos. (FAVERO; 

SANTOS, 2005). Para Tunali e Power (2003), comumente as mães de crianças com 

autismo encontram dificuldades em prosseguir sua carreira profissional devido ao tempo 

excessivo que os cuidados com a criança exigem e à ausência de outros cuidadores. 

 O estudo de Schmidt (2004) mostra que os altos níveis de estresse encontrados nas 

mães de pessoas com autismo parecem estar relacionados a fatores como o excesso de 

demanda de cuidados diretos do filho, isolamento social e escassez de apoio social. 

De acordo com Lipp e Guevara (1994), apud Favero; Santos (2005), o estresse pode 

provocar tanto sintomas físicos como psicológicos. Os possíveis efeitos psicológicos das 

reações ao estresse são: ansiedade, pânico, tensão, angústia, entre outros. O estresse dos 

pais de crianças autistas apareceu ligado a fatores tais como o prejuízo cognitivo da criança, 

a gravidade dos sintomas e as tendências agressivas do filho. 

Para Schmidt e Bosa (2007,p.187): 

 
Um dos fatores que parece estar atenuando o estresse materno e impedindo-o de 

avançar para fases mais agudas é justamente o apoio social que as mães relatam 

perceber. Não somente o apoio institucional está presente, mas também a rede 

de apoio familiar, já que a maior parte das mães reside com o cônjuge e outro 

filho. Mesmo que esta rede não contribua de modo significativo com os 
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cuidados diretos ao filho com autismo, pode estar contribuindo para que as 

mães se sintam aptas para manejar, com maiores chances de sucesso, as 

dificuldades comportamentais de seus filhos. 

 

 

 

A deficiência quase sempre causará sofrimento, desconforto, embaraço, lágrimas, 

confusão e muitos gastos financeiros. Há muitas formas de se ter contato com a notícia da 

deficiência do filho. Algumas famílias sabem ainda durante a gravidez, outras logo após a 

realização de exames na ocasião do nascimento e outras, ainda, no decorrer do crescimento 

da criança (SERRA, 2010). 

Após uma criança ser diagnosticada com autismo, muitos pais passam por uma fase 

difícil, em que são assaltados por sentimentos de choque, de descrença, de negação, de 

culpa, de isolamento, de incapacidade afetiva e em que encontram as suas próprias 

estratégias de coping que lhes permite uma perspectiva de vida mais positiva 

(TARAKESHWAR; PARGAMENT, 2001; KING, 2006). As estratégias de coping nas 

famílias com crianças autistas caracterizam-se pela atribuição de significados positivos face 

ao acontecimento, por uma auto-avaliação dos pais como sendo competentes e eficazes, 

pelo desenvolvimento do controlo perante a situação problemática (KING, 2006; KAZAC 

et al, 2004; BAIÃO, 2008) 

A forma como é dado e como é recebido o diagnóstico de autismo é determinante 

para o desenvolvimento da criança. Um especialista pode anunciar a deficiência 

enfatizando as limitações ou as potencialidades do sujeito, e é claro que isso interfere no 

investimento que a família fará no filho deficiente e na forma como o tratará (SERRA, 

2010). 
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A maior parte dos programas de terapia documenta o valor de ter pais e outros 

membros da família envolvidos em práticas de intervenção (Cia et. al., 2006; 

KOZLOWSKI, 2011). Balestro e Fernandes (2012), sugerem a partir dos estudos de Kim e 

Mahoney (2004), Kaiser, Hancock e Nietfield (2000), Prizant et al (2003) e Ingersoll e 

Dvorcsak (2010), que algumas propostas de intervenção têm relatado sucesso a partir de 

orientações dirigidas ao aperfeiçoamento da relação pais-filhos  no sentido da ampliação 

das habilidades comunicativas e da redução dos comportamentos inadequados.  

Parafraseando Serra (2010) é importante ressaltar também que, geralmente, quando 

a notícia da deficiência é dada aos pais, a criança é encaminhada para os serviços médicos 

de genética ou de estimulação precoce, contudo os pais não recebem o mesmo apoio e 

experimentam dor e solidão, não sendo encaminhados para lugar algum, a fim de receber 

atendimento psicológico. São obrigados, portanto, a fazer parte de grupos de apoio 

formados pelos próprios pais, na maioria leigos, não profissionais e que se predispõem a 

ajudar os outros que ainda não atravessaram o luto simbólico. Em contraste, de acordo com 

Prizant et al, (2006) e Boutot e Tincani, (2008) tais questões têm sido amplamente 

abordadas em outros países, tanto que se pode encontrar diversos manuais de orientações a 

pais, publicados em outras línguas. 

Para Walter e Almeida (2010), o autismo geralmente leva o contexto familiar a 

viver rupturas por interromper suas atividades sociais normais, transformando o clima 

emocional no qual vive. A família se une à disfunção de sua criança, sendo tal fator 

determinante no início de sua adaptação. Koegel et al. (1992) ressaltam a preocupação 

parental com o futuro de seus filhos, com as dificuldades cognitivas e habilidades de 

funcionamento independente das crianças e a aceitação em suas comunidades.  
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Schmidt e Bosa (2007), afirmam que o alto nível de dependência de apoio da 

família e a carência de outras provisões de apoio geram intensos sentimentos de 

insegurança, ansiedade e temores em relação à condição futura da pessoa com autismo, 

afetando a família como um todo.  

 

 

5.4 O AUTISMO E A EDUCAÇÃO 

 

O autismo infantil corresponde a um quadro de extrema complexidade, exigindo 

que abordagens multidisciplinares sejam efetivadas, visando não somente a questão 

educacional e a socialização, mas principalmente a questão médica e a tentativa de 

estabelecer etiologias e quadros clínicos bem definidos, passíveis de prognósticos precisos 

e abordagens terapêuticas eficazes (ASSUMPÇÃO; PIMENTEL, 2000). De acordo com o 

grau de comprometimento, a possibilidade de o autista desenvolver comunicação verbal, 

integração social, alfabetização e outras habilidades relacionadas, dependerá da intensidade 

e adequação do tratamento, mas é intrínseco à sua condição de autista que ele tenha maior 

dificuldade nestas áreas do que uma pessoa normal. (ALVES; LISBOA; LISBOA, 2010, p. 

13) 

Parafraseando Schmidt, Dell’aglio e Bosa (2006) as características clínicas da 

síndrome afetam as condições físicas e mentais do indivíduo, suscitando aumento na 

necessidade de cuidado que vai exigir maior esforço dos pais e/ou cuidadores por conta do 

aumento da dependência, motivo pelo qual crianças com autismo, enquanto portadoras de 
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uma condição crônica, enfrentam dificuldades importantes no que tange à realização de 

tarefas comuns, próprias a sua fase de desenvolvimento. 

  No entanto, concordando com Alves, Lisboa e Lisboa (2010, p.13): 

 
Superar a barreira que isola o indivíduo autista do mundo normal não é um 

trabalho impossível. O indivíduo autista, apesar de manter suas dificuldades, 

dependendo do grau do comprometimento, pode aprender os padrões de 

comportamento aceitos pela cultura, exercitar sua cidadania, adquirir 

conhecimento e integrar-se de maneira bastante satisfatória à sociedade e neste 

sentido o papel da escola como espaço inclusivo é mais do que fundamental, é 

indispensável, dependendo do quadro clínico da criança autista.  

 

Na legislação americana a educação é responsabilidade do Estado; o atendimento 

médico é uma responsabilidade pessoal controlada em grande parte pela companhia de 

seguro. Por esse motivo, alguns defensores preferem manter o tratamento do autismo no 

terreno da educação, não no da medicina; até agora, as intervenções pedagógicas parecem 

funcionar melhor que as médicas, de sorte que a maioria dos tratamentos atuais se baseia na 

escola (SOLOMON, 2013). 

 Segundo dados da United Nations Children’s Fund – UNICEF (2011) existem cerca 

de 24 milhões de pessoas com deficiência, sendo que 1,3 milhão têm idades entre 15 e 19 

anos. Segundo o movimento apontado no período de 1998 a 2010, o número de matrículas 

de tais sujeitos da faixa etária indicada acima tem diminuído nas escolas especializadas e 

exclusivas – cerca de 75 mil matrículas – e crescido nas escolas regulares, com mais de 440 

mil matrículas (DELPRETTO, SANTOS, 2013). 

O direito a matrícula de alunos com necessidades especiais em escolas regulares no 

Brasil é garantido por lei desde a Constituição de 1988 que estabeleceu o direito à 

escolarização de toda e qualquer pessoa, a igualdade de condições para o acesso e para a 
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permanência na escola e a garantia de atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1988). 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/96) de 1996 reafirmou a 

obrigatoriedade do atendimento educacional especializado e gratuito aos estudantes com 

necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino. A partir dessa 

conquista, as práticas educacionais inclusivas ganharam força no país (BRASIL, 1996).  

Dados do Censo Escolar do Ministério da Educação e Cultura (MEC/INEP) 

destacaram o aumento no número de matrículas de alunos com necessidades educacionais 

especiais de ensino em 640% nas escolas regulares contra 28% nas escolas e classes 

especiais, entre os anos de 1998 e 2006. Além disso, o Censo apontou o crescimento de 

146% de matriculas de alunos especiais em escolas públicas regulares e 64% em escolas 

privadas regulares (BRASIL, 2007; GOMES, MENDES, 2010). 

Concordando com Camargo e Bosa (2009), proporcionar às crianças com autismo 

oportunidades de conviver com outras da mesma faixa etária possibilita o estímulo às suas 

capacidades interativas, impedindo o isolamento contínuo, permitindo a aquisição de 

habilidades sociais pelas trocas que acontecem no processo de aprendizagem social. 

Entretanto, esse processo requer respeito às singularidades de cada criança.   

A comunicação com os outros, através da linguagem, pode ser difícil. As expressões 

usadas podem revelar-se demasiado complexas para o autista, nomeadamente o sentido 

oculto das palavras, uma vez que o pensamento é concreto, não conseguindo fazer 

abstrações. Na linguagem de um autista podem, por vezes, surgir palavras complexas, 

memorizadas do ambiente que o rodeia. (BARBOSA, 2009) 
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Alves (2005), citando Kupfer (1999), afirma que a escola, enquanto lugar social, 

onde circulam diferentes discursos e onde a criança é chamada a ocupar o lugar de 

estudante, poderá contribuir para a retomada psíquica do sujeito, pois a escola é uma 

instituição poderosa: quem está na escola pode receber o carimbo de “criança”. 

Diante dessas considerações, fica evidente a partir das reflexões de Camargo e Bosa 

(2009) que crianças com desenvolvimento típico fornecem, entre outros aspectos, modelos 

de interação para as crianças com autismo, ainda que a compreensão social destas últimas 

seja difícil. Acredita-se que a convivência compartilhada da criança com autismo na escola, 

a partir da sua inclusão no ensino comum, possa oportunizar os contatos sociais e permitir 

também o desenvolvimento das outras crianças, na medida em que estas últimas convivam 

e aprendam com as diferenças. 

Gomes (2007) destaca que com o aumento da eficácia das estratégias de ensino que 

possibilitam a aquisição de habilidades básicas e que suplementam as dificuldades clássicas 

do transtorno, crianças com autismo têm mostrado um ganho no repertório geral e, 

consequentemente, tornam-se hábeis a aprender comportamentos mais complexos como 

àqueles necessários aos conteúdos acadêmicos. 

O movimento pela inclusão de pessoas com transtornos globais do 

desenvolvimento, como o autismo, visto por políticas educacionais internacionais, tem 

ganhado destaque nas estratégias públicas nacionais, após a publicação do documento da 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008).   

Delpretto e Santos (2013), evidencia que no documento está a defesa por um 

sistema público de ensino e de qualidade aos sujeitos da educação especial. Gomes e 
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Mendes (2010) citam pesquisas realizadas por Serra (2004), que verificou benefícios da 

escolarização inclusiva no desenvolvimento de crianças, e por Rublescki (2004), em que os 

resultados indicaram que a escola regular promoveu o desenvolvimento de alguns aspectos 

dos alunos avaliados e, além disso, foram constatadas semelhanças entre o ensino regular e 

o ensino especial, em decorrência dos recursos de apoio utilizados com esses alunos.  

Segundo Camargo e Bosa (2009), a interação com outras crianças da mesma faixa 

etária proporciona contextos sociais que permitem vivenciar experiências que dão origem à 

troca de ideias, de papéis e o compartilhamento de atividades que exigem negociação 

interpessoal e discussão para a resolução de conflitos. No grupo de pares emergem as 

regras que estruturam as atividades de cooperação e competição.  

Desse modo, a qualidade das interações com iguais e a competência social 

influenciam-se mutuamente. São, sobretudo, através da investigação sobre as relações entre 

pares que se evidenciam as diferenças individuais na competência social (ALMEIDA, 1997 

apud CAMARGO e BOSA, 2009). Dessa forma, os companheiros representam uma fonte 

de relações imprescindível, provendo um contexto adicional único e poderoso que 

influencia as diferenças individuais durante o desenvolvimento social de qualquer criança 

(CASTRO, MELO, SILVARES, 2003 APUD CAMARGO e BOSA, 2009).  

Segundo Mattos e Nuernberg (2011, p.130): 

Nesse âmbito, cumpre destacar que a inclusão de estudantes com deficiências 

no ensino regular promove um ambiente rico pela diversidade social e 

facilitador do desenvolvimento de todas as crianças. Nas relações concretas no 

contexto escolar, valores como respeito e cooperação podem ser experienciados 

pelas crianças quando a inclusão se efetiva. Ambientes bem planejados, que 

procuram se adequar às necessidades de todos os educandos compreendem a 

escola como meio sociocultural fundamental à constituição dos sujeitos. Se a 

interação social entre as crianças é indispensável para promover o 

desenvolvimento, cabe à escola viabilizar as possibilidades de experiências 

socializadoras, permitindo às crianças desenvolverem processos psicológicos 

superiores.  
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Contudo, de acordo com Milagre e Souza (2011), as escolas ainda não estão 

totalmente preparadas para receber esses alunos nos níveis de suas necessidades especiais, 

porque lhes faltam adaptação curricular, reformulação de critérios de avaliação e outras 

estratégias para desempenhar de forma favorável estes indivíduos. À medida que essas 

barreiras surgem, impedindo a frequência escolar dessas pessoas, temos uma situação que 

nem sempre tem a ver com os limites das pessoas com deficiência, e sim, com a má 

estrutura destes serviços que, na maioria dos casos, não foram planejados para atender a 

essa demanda.  

Delpretto e Santos (2013) ainda afirmam que sob a ótica da educação especial, na 

perspectiva da educação inclusiva, os alunos com deficiência devem ter condições de 

acesso e permanência no ambiente escolar. Partindo do pressuposto do acesso do aluno com 

necessidades educacionais específicos à sala de aula regular apenas pela efetivação da 

matrícula. 

Estudos nacionais indicam que, mesmo para as poucas matrículas existentes, faltam 

aspectos básicos para garantir não apenas o acesso, mas a permanência e o sucesso desses 

alunos com necessidades educacionais especiais matriculados em classes comuns 

(MENDES, 2006).  

Farias, Maranhão e Cunha (2008, apud ALVES, 2002), afirmam que a inclusão 

deve ser instituída como uma forma de inserção radical, completa e sistemática, em que as 

escolas devem se propor a adequar seus sistemas educacionais as necessidades especiais da 

clientela de alunos, todos os alunos, não se restringido somente aos alunos com deficiência. 

Uma educação inclusiva pressupõe a educação para todos, não só do ponto de vista da 

quantidade, mas também da qualidade. O que significa que os alunos devem se apropriar 
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tanto dos conhecimentos disponíveis no mundo quanto das formas e das possibilidades de 

novas produções para uma inserção criativa no mundo. 

Há denúncias graves que relatam que a experiência da inclusão sem as devidas 

adaptações, paradoxalmente, pode ser a mais excludente das práticas. Alunos autistas não 

aprendem sem um devido suporte. Eles possuem uma forma própria e se optar-se por uma 

educação inclusiva, ela precisará antes de tudo respeitar esta identidade da criança e a 

flexibilidade deverá ser crucial para o sucesso dos programas (ALVES, LISBOA, LISBOA, 

2010). 

A inclusão depende, acima de tudo, de convicções, compromisso e disposição 

política com uma transformação social, a partir de atitudes concretas, visando efetivamente 

a possibilidades de justiça e respeito à diferença de forma individual e coletiva (OSÓRIO, 

LEÃO, 2013). 

Nessa perspectiva, a escola inclusiva deve estar disposta a adaptar seu currículo e 

seu ambiente físico às necessidades de todos os alunos, propondo-se a realizar uma 

mudança de paradigma dentro do próprio contexto educacional com vistas a atingir a 

sociedade como um todo. Dessa forma, a escola para ser considerada inclusiva deve 

promover as possibilidades e potencialidades de todo e qualquer sujeito, sobretudo aquele 

com deficiência (FARIAS; MARANHAO; CUNHA, 2008). 

Assim sendo, a escola pode ser de fato um espaço de desenvolvimento da 

competência para crianças autistas, mas ainda é um grande desafio para os educadores, por 

não serem todas as crianças e adolescentes com autismo que se adaptam as salas de aula do 

ensino regular. Alguns alunos com autismo têm outras deficiências associadas e se adaptam 

melhor às escolas especiais. Dependendo do comprometimento individual de cada um, 
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somente uma equipe pedagógica e médica poderá avaliar cada caso (MILAGRE, SOUZA, 

2011). 

É relevante acrescentar que, de acordo com Alves, Lisboa e Lisboa (2010, p.10): 

 
Os autistas possuem todas as variações possíveis de inteligência, mas nem todos 

estão aptos à inclusão escolar, que depende de uma série de condições da 

escola, de seus profissionais e da capacidade da criança. Alguns são muito 

inteligentes e se dão bem pedagogicamente em escolas regulares, apesar de não 

conseguirem se socializar, pois não entendem o mundo humano e social. Outros 

necessitam de outras escolas, e aqueles cuja inteligência é mais comprometida 

têm mais possibilidades em escolas especiais. 

 

 

Dessa forma, tem-se chamado a atenção para a variedade de serviços disponíveis, 

desde aqueles com abordagens individuais realizadas por profissionais intensamente 

treinados em uma área específica, até aqueles compostos por clínicas multidisciplinares 

(BOSA, 2006). 

Quaisquer que sejam as ações para o autismo, intervenções ou inclusão, envolvem 

idealmente a ação coordenada de vários profissionais, sendo um deles o educador especial, 

compondo uma equipe multidisciplinar. Porém, observa-se que, apesar da alta demanda por 

este tipo de atendimento, não há um preparo adequado destes professores para intervirem 

com crianças que apresentam características de autismo dentro da escola (BERTAZZO; 

SCHMIDT, 2011). É preciso resgatar, que os médicos foram os primeiros que despertaram 

para a necessidade de escolarização e inserção social dessa clientela que se encontrava 

misturada nos hospitais psiquiátricos, sem distinção de idade, classe social, cor ou sexo, 

principalmente com caso de deficiência mental, abrindo-se espaço na construção de uma 

nova identidade para o paciente. (MILAGRE; SOUZA, 2011). 
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Mendes (2006) chama a atenção para evidências da precariedade do ensino 

especializado nos países pobre e em desenvolvimento que estimularam o consenso sobre a 

necessidade de concentrar esforços para atender as necessidades educacionais de inúmeros 

alunos até então privados do direito de acesso, ingresso, permanência e sucesso na escola 

básica. 

Logo, a escola deve conhecer as características da criança e prover as acomodações 

físicas e curriculares necessárias; treinar os profissionais continuamente e busca de novas 

informações; buscar consultores para avaliar precisamente as crianças; preparar programas 

para atender a diferentes perfis visto que os autistas podem possuir diferentes estilos e 

potencialidades; ter professores cientes que inclusive a avaliação da aprendizagem deve ser 

adaptada, entre outras características (ALVES, LISBOA e LISBOA, 2010, p.12). 

Por fim, concordando com Mattos e Nuernberg (2011, p.11): 

 
A diferença é inerente à condição humana e sua valorização é fundamental para 

a educação, com vistas a inserir todas as crianças nas relações sociais. A 

inclusão visa à modificação dos contextos sociais como pré-requisito para 

possibilitar o desenvolvimento pessoal e social das crianças com deficiências, 

garantindo possibilidades de exercício da cidadania. Com o investimento em 

processos inclusivos, pretende-se uma ampliação nas possibilidades de 

participação das pessoas com deficiência ao convívio social, sem segregá-las 

em instituições especiais, mas contribuindo para legitimá-las como cidadãos. 

Para tanto, o trabalho interdisciplinar é indispensável e a parceria da educação 

com a psicologia demonstrou como essa experiência pode ser muito profícua.  
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5.5 NARRATIVAS DOCENTES SOBRE O MÉTODO TEACCH 

 

As narrativas docentes comportam diversos questionamentos no tocante a 

aplicabilidade do método, denotando um entendimento superficial as características 

essências acerca da interface entre o ensinar e a eficácia da aprendizagem. O que é 

perceptível é que uma das faces das narrativas se apresenta como discurso fragmentado, em 

outras, aparecem como em construção contínua, em meio a ansiedade e problemas do 

próprio lócus de atuação. Além disso, é por meio dessas defraudações nítidas, que se dão a 

conhecer, primeiro para seus interpretantes-narradores e só depois para o intérprete. 

As narrativas também confrontam traços factuais vividos na tensão entre as 

expectativas ao método, como lançar limitadas intervenções a partir do que eles próprios 

dispõem como conhecimento. Vejamos o que nos relata a docente, escutada: C.R.F.S,40 

anos, graduada em pedagogia, 10 anos de serviço na creche pré-escola lecionando no 

Infantil III “sempre tive uma grande dúvida [...] eu acho que muitos professores [...]tinha 

medo [...] angústia [...], uma coisa que me deixava a pensar,   uma dúvida que eu tinha 

[...] fico tentando acertar...[...] o método é algo novo para mim, é difícil[...] mais, me abriu 

um leque de possibilidades” (SUJEITO 1) 

A narradora faz um parâmetro reflexivo entre os atos da sua vida profissional, 

adstrita ao método, relacionando-a as inquietações em entender sua prática. Seu discurso é 

conflitivo no manejo da técnica. A docente reconhece a potencialidade do método, mas 

sente a deficiência no tocante as intervenções propostas pelo mesmo, isso confronta sua 

atuação com as limitações parciais no desenvolvimento da logística proposta ao método. 
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Como observamos, torna-se aparente, no discurso desta docente, que, ao ser 

escutada, diz o que sente e quer sentir, reconhece o autista, o método, mas não consegue 

dominá-la pelo exercício do seu ofício. Eis a busca da verdade de Foucault (1998) frente às 

adversidades geradas pelo conflito teórico e prático. 

Outro depoimento da docente R.F.M, 32 anos, graduada em pedagogia com 

especialização em aprendizagem, 04 anos de serviço na creche pré-escola, lecionando no 

Infantil II. Ela expressa a relação conflituosa entre as adversidades geradas pelo falta de um 

conhecimento apropriado ao método: “foi novidade para mim na minha área [...] eu nunca 

tinha ouvido falar na minha área de [...] quero conseguir dominá-lo melhor [...] o 

entendimento é complicado. É falta de conhecimento, medo, angústia, por não ter profundo 

conhecimento. Temo não conseguir ajudar esses alunos” (SUJEITO 2). 

O espectro autista trava um dissabor excessivo e incômodo com o tempo da 

docente, no sentido de reconduzir suas estratégias educacionais a situação vivida, então 

questiona uma diversidade de fatos e episódios que lhe são insatisfatórios para estabelecer 

um elo comparativo entre o que é e o que é não está sendo. Por fim, há a incessante busca 

de uma verdade, de uma resposta àquilo que é considerado inexplicável a sua conduta 

profissional. Nessa linhagem, a docente cria um objeto, uma enunciação própria e peculiar 

ao seu estado de confrontação com a realidade que, para ela, é capaz de nortear o 

desnorteado. Assim, a docente enquanto intérprete é a pessoa a quem é direcionado este 

enunciado, para ser traduzido a uma simbologia que proporcione compreensão ao autista, 

bem como para ser transformado no discurso pedagógico, dando relevo incondicionado à 

necessidade de conhecer o método. 
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A docente J.C.S.L, 43 anos, graduada em pedagogia, 14 anos de serviço na creche 

pré-escola, lecionando no Infantil III relata: “eu já tinha escutado, já tinha lido mais nunca 

tinha trabalhado [...] às vezes você fica querendo algo diferente, que ajude [...]esse método 

parece ser bom[...] mais fico confusa, ansiosa quando vou aplicá-lo. Me sinto  frustrada. 

Talvez a deficiente seja eu e não ele” (SUJEITO 3). 

A docente E.K.S.F, 28 anos, graduada em pedagogia, 08 anos de trabalho na 

creche pré-escola, lecionando no Infantil II revela que: “[...]eu sempre fui muito curiosa, eu 

vinha buscando é [...] artigos sobre autismo [...] tem coisas que a gente não pode 

perguntar a uma leitura, a capacitação ajudou bastante [...]o método é interessante, nunca 

tinha sido utilizado aqui na creche-escola. Reconheço sua importância, todavia não sei se 

me sinto capaz.” (SUJEITO 4) 

Assim, as narrativas denotam a ideia criada em torno do método, conferindo-lhe um 

caráter de incerteza e dúvida. Esses sentimentos causam temor e irresignação por parte dos 

docentes. Destaca-se, portanto, a necessidade de aprofundar estudo-informação em torno 

dos princípios que regem o método, bem como sua aplicabilidade. 

O termo ‘ todavia’ utilizado pela docente E.K.S.F, denota situações concretas e 

cheias de dificuldades para entender o método e, por sua vez, oferece, aos mesmos, os 

sinais para realizar o exercício interpretativo. Como vemos, Foucault (1998) é pontual em 

enfocar o dito e o interdito como fontes subsidiadoras das narrativas frágeis em 

argumentação.  

Nessa direção, os docentes que nos cedem suas narrativas mostram como a retórica 

do transtorno e suas intervenções, acoplada a aplicabilidade do método, contam e 
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(re)contam histórias, capazes de determinar, os pontos mais deficientes as formas de 

interpretação da ação pedagógica ao autismo.  

É possível perceber nas narrativas, recortes de conceitos, de expectativas, de 

perspectivas de aprendizagens. Estas indagações são estendidas ao longo do discurso, à 

medida que a fala se desenvolve naturalmente. Todavia, estas respostas encontram-se 

camufladas pelo modo particular de cada docente dizer as coisas, que, ao final, fundem-se 

em terminologias comuns à classe e condição profissional em que estão inseridos. Nesse 

sentido, os sujeitos em suas narrativas apontam dificuldades pela falta do conhecimento em 

relação ao método.  

Na fusão destas informações, identificamos uma memória, um consenso coletivo 

acerca do método TEACCH, oportunidade em que foi possível asseverar como as pessoas 

depreendem o método como “ferramenta que trata”, sem, contudo, ter uma noção mais 

segura do que efetivamente ela venha a ser. Essa percepção está associada à precariedade 

de informação sobre o autismo. 

Nessa direção, ainda é possível retirar das narrativas dos docentes informações 

peculiares sobre a visão acerca do comportamento autista na relação com eles travada, 

sobretudo em detrimento ao método. “é um modo de fazer, é um “tratamento que a escola 

pode fazer” “é um apoio” [...] “não sei ao certo, mais é uma coisa que provoca 

reciprocidades” (SUJEITO 4). 

Em contraponto a esta consciência sobre a (in)capacidade de lidar com o método, 

surge o posicionamento de perceber o que é autismo, ou o que suas narrativas formulam a 

despeito do que está sendo dito sobre isso. Então os docentes reivindicam a sua vontade de 
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verdade no plano discursivo, para quererem ser escutados pela direção da escola, com o 

intuito de provocar ressignificações a prática. 

É perceptível, a forma como os docentes escutados percebem o alcance do método, 

entre si e em face de seu contexto educacional. A maneira como conceituam, sempre lhe 

dando um nomenclatura diversa do que efetivamente possui, é um traço particular. 

Chamam-na de “tratamento”, “apoio”, aprendizagem”, porque foi assim que aprenderam a 

referenciar o método.  

Dessa forma, por meio das narrativas, desenham-se formas de vivências, dando 

significado ao que a memória evoca como manifestações de seu percurso enquanto 

portadores de um déficit que marca a sua história profissional, de sua “vontade de verdade”. 

Nesta perspectiva, a narrativa encontra um conjunto de palavras que, associadas, 

cartografam a oralidade de certas concepções sobre o lidar com o autismo. 

Percebemos, ainda, através das palavras-chave (angústia, dúvidas, complicação, 

frustação) empregadas nas narrativas dos docentes, elementos indicadores do que seria o 

comportamento autista, mediante o seu grau de envolvimento emocional, assim como o 

estresse manifestado durante a estada na escola.  

Neste contexto, os docentes confundem dor com sofrimento, da mesma forma que 

confunde as partes essenciais do método. Este fator está, intimamente, ligado ao fato de os 

docentes não possuírem subsídios fortalecedores no traduzir o raciocínio diagnóstico, para 

referendar, efetivamente, a dor e o sofrimento psíquico, e então os associa ao que é 

emblemático: “é muito complicado entender tudo isso [...] é preciso tempo[...]” (SUJEITO 

3). 
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Este estágio de tensão provoca um rebaixamento ao comunicar desejos, 

necessidades, e ao traduzir enunciados sobre as expectativas com relação ao método: 

Nesse contexto, os déficits gerados no método, oportuniza pela narrativa a 

possibilidade dos docentes realizarem dois objetivos: o preenchimento das dúvidas e o 

apelo à verdade através do dito, tornando o discurso vivo. A construção de um (re)pensar,  

fundamental a  mudança da práxis: “é preciso mudar[..] não dá para ficar só 

brincando[...] acham que é uma criança que não sabe nada, que não entende ‘Leco Creco’ 

[...]esses meninos pedem muito mais que isso[...] dizem as pessoas, que eles não sabem 

amar[...] todavia eu discordo, são mais inteligentes do que pessoas que todo mundo chama 

de normal” (SUJEITO 4) 

A narrativa neste território ganha, então, seu status de enunciação, projetando o 

sujeito frente a frente, como se funcionasse como um espelho, através do exercício do 

confronto de máscaras, naquilo que perfaz conhecimentos, ideias e contato com a realidade.  

A enunciação, todavia, é a escritura das histórias vividas, em detrimento do 

testemunho do que é ali posto à prova, através da contraposição entre o saber educacional e 

o saber do senso comum. 

A estrutura oral do discurso dos sujeitos da investigação comporta um número de 

modalidades linguísticas que são o ponto de abordagem específica da narrativa assim 

disposta, sobretudo por conter enunciações sob a forma de denuncia, as quais dão corpo e 

personalizam suas palavras na tradução do sofrimento, dor, angústia, tristeza e vontade de 

aprender que chegam a estabelecer a palavra “conhecimento” um redimensionamento 

mitigado por novos aportes de entendimento sobre o ensino e a aprendizagem ao método. 

Assim é que as narrativas citadas passam a exercer uma finalidade demasiadamente 
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importante na vida dessas pessoas, sobretudo por identificar em si próprio o aspecto 

vivencial com o método, gerando, assim, uma referência a partir do seu cotidiano, da sua 

realidade fática. 

Inclusive, e de modo bastante frequente, à guisa da disposição terminológica destes 

docentes, temos que o método em si é encarado como algo ainda não totalmente conhecido. 

Nessa perspectiva, a fragmentação das narrativas centra-se na retração da realidade 

aos olhos da verdade da vida como ela é, in locu, sem meias palavras. Tal como é 

observado nos demais fragmentos que compõem as seguintes narrativas: 

 “Existe esse método. Mais isso custa tempo”. “Tenho medo do que possa acontecer 

quando chegar um para mim” entretanto “queria me sentir segura” (SUJEITO 2) 

Por isso “queria conversar com alguém que entendesse”, “tem hora que quero 

saber ajudar esses meninos”, mas “como?”. “Não sei o que acontece com eles”, “ Fico 

pensando nas mães[...]” (SUJEITO 4) 

“O que esteve aqui, não falava [...] e repetia sempre os mesmos gestos” ( SUJEITO 

4). 

“Isso dói tanto” porque “vamos deixar isso acontecer”. “Eu queria falar da minha 

deficiência em ajudá-lo” (SUJEITO 3). 

 “Desejo ver esses alunos fazendo alguma coisa, aí a gente fica aliviada” 

(SUJEITO 3). 

Ressalte-se que estas narrativas refletem o consenso coletivo emanado as 

expectativas perante o método. Há de se referendar que o método, na atmosfera destes 

docentes, é vista como um índice, uma direção, que o fazem identificá-lo a partir do 

contatos estabelecidos com a prática docente. 
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O que ocorre, em verdade, é a incidência de uma ‘desordem’ no discurso do 

docente, ocasionada pela intensidade de dúvidas que levam a uma sequela e em seguida a 

uma estabilização da ‘ordem’ do seu discurso perante as afinidades de interfaces 

provocadas no e pelo contato com os interlocutores. 

Esse estado de reflexão existencial é que impulsiona o desejo demasiado dos 

docentes de serem capacitados, compreendidos e acolhidos, e que, de igual modo, demarca 

a ordem e a desordem do seu discurso, através de uma retórica articuladora da angústia do 

querer apreender sobre o desconhecido. Nesse instante, verdade e realidade se perfazem 

como mecanismos de escutas, subsidiadas por senhas que dão acesso ao (re) contar sua 

história, no explicitar como a aplicabilidade do método lhes afligem, lhe fragilizam e lhe 

possibilitam gestar novos conhecimentos. 

As narrativas docentes, portanto, passam a figurar como uma pintura no contexto da 

pratica docente, notadamente pelo fato de que a necessidade imperiosa de dizer traduz o 

interdito nas entrelinhas de uma fala que se auto-interpreta e que, ato contínuo, é 

exteriorizada e criativa no buscar uma escuta, um sentido para a semântica de palavras 

ávidas pela gestão do incomodo. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

. 

A partir das respostas colhidas através das narrativas dos docentes no estudo, 

configura-se que o método TEACCH apresenta-se como uma ferramenta pedagógica que 

somada às experiências profissionais resultam numa construção positiva. 

Os fragmentos das narrativas das docentes perpassa o receio e a angustia em lidar 

com o desconhecido, como também a evidência de que não houve na trajetória acadêmica 

de graduação e pós-graduação das participantes da pesquisa a aquisição de nenhum 

conhecimentos teóricos e/ou práticos que fosse capaz de servir como intervenção com 

crianças do espectro autista.  

A nível de sugestões para a intervenção do autismo no campo da disposição prática, 

temos que a proposta a ser executada consiste em uma sequência sistemática de ações as 

quais compreendem a forma estrutural de rever e repensar a maneira de abordar o 

fenômeno. 

Em relação à qualificação dos profissionais da área de educação, temos que é 

imperiosa, precipuamente, a necessidade de se preparar o profissional para ofertar uma 

interpretação significativa no processo ensino/aprendizagem da criança autista, sobretudo 

em razão da sua condição de estranhamento com os métodos propostos, e no conduzir e 

amalgamar estratégias mais próximas da realidade circundante. 

Mediante as informações coletadas em nossa pesquisa, percebemos ser esta 

qualificação preparatória crucial no reconhecimento das dúvidas e questionamentos gerados 

pela prática. Elas carecem de uma contrapartida, que é essencialmente destinada ao 

profissional que deve interpretá-la e libertá-las do seu aprisionamento.  
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Paralelamente, há que se estabelecer uma estrutura informacional oriunda das 

narrativas nos campos da saúde mental e educação, no sentido de vislumbrar uma 

perspectiva futura de suprimento das falhas continuamente. Dessa maneira, o aparato 

proposto pelo método TEACCH, suscita o pensar, o agir e o capacitar docentes em uma 

prática mais comprometida com os sujeitos envolvidos. Essa preocupação do profissional 

com o outro naquilo que é efetivamente vivido é o que fomenta o processo ético humanista 

na educação. 

Seguidamente, o enquadramento social e educacional da produção coletiva vem a 

arrematar a preocupação com a inclusão social. Nesse sentido, há que se estabelecer um 

contato recíproco com os conteúdos de outras instituições com vistas a estabelecer uma 

verdadeira transdisciplinaridade no campo de interfaces ao autismo. 

Todavia, o método a ser aplicado deve valorizar e impulsionar a interpretação 

profissional ofertando uma contrapartida aos docentes, no preencher as lacunas do 

conhecimento em sua tradução quotidiana. Também, há que se estabelecer uma precisão 

nas linguagens e um nivelamento das terminologias conforme a estrutura de inserção de 

práticas significativas. 

Assim, o reconhecimento das enunciações próprias dos docentes com o intuito de 

melhor compreender os deslindes do ensino e da aprendizagem, vem a corroborar com a 

proposta de aproximação da teoria com a uma prática planejada e implementada através do 

respeito ao outro. 

Este reconhecimento deve basear-se no entendimento e compreensão das palavras 

próprias dos interlocutores, advindas da convivência, através de um trabalho de 

nivelamento das relações da patologia com os problemas de exclusão e carência de escuta. 
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De um modo mais abrangente, parcerias devem ser seladas com outras instituições, 

no sentido de ampliar a gestão do conhecimento, promovendo uma aliança pautada num 

olhar que focaliza a hibridez das escrituras de pertencimento dos conhecimentos 

circularizados de uma instituição a outra, no que se acredita ser a polifônica do diálogo.  

Como vimos o que circulariza o corpo destas sugestões é a prática de oferecer o 

conhecimento aos docentes, com ênfase na tradução simbólica produzida pelos incômodos. 

Trata-se, assim, de se pensar o autismo com olhar refletido para os conhecimentos e 

práticas das verdades dos discursos ditos “humanos”, para acionar outros pólos cognitivos 

para conhecer e viver, para projetar e fazer acontecer formas de pensar e viver a condição 

humana. E se não é possível afastar por completo as armadilhas do pensamento redutor, 

assumamos o paradoxo do conhecimento humano sempre incerto, parcial, inacabado. 

Talvez assim a ciência se comprometa mais com o aqui e agora assumir a ciência como 

uma leitura do mundo parcial e como uma meia-verdade é um passo importante para 

alimentar o diálogo com outras meias-verdades contidas nas constelações de saberes outros, 

não científicos. (ALMEIDA, 2003)  
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